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Azimut Brasil Wealth Management Holding S.A. 
(“AZBWMH S.A.”) - CNPJ/ MF nº 19.408.825/0001-78 - NIRE 35.300.460.359
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os acionistas da AZBWMH S.A., com sede na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 14º andar, Itaim 
Bibi, São Paulo – SP, Brasil, CEP 04542-000, convocados para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 
01 de agosto de 2025, às 10h00, de forma semipresencial no endereço físico acima mencionado e, eletronicamente – 
através do sistema Microsoft Teams, no endereço eletrônico https://teams.microsoft.com/l/meetupjoin/19%3ameeting_
N2I1MWNlZjMtMGQzOS00MDRlLWFkYWItYzJhOTIyYTQ5Mjhk%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%222d
84a0c5-1f98-4ccf-b4%22%2c%22Oid%22%3a%22acbfbf1e-5cf9-432f-a2e4-9b84d8c04f17%22%7d, em primeira 
convocação com a presença de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos acionistas com direito a voto, ou em se-
gunda convocação, conforme regras previstas no Parágrafo 4º do Artigo 6º do Estatuto Social da AZBWMH S.A., para 
deliberar sobre a seguinte “Ordem do Dia”: (i) ratifi cação da renúncia de antigo membro do Conselho de Administração 
da Companhia; (ii) eleição de novos membros do Conselho de Administração da Companhia para um mandato de 3 
(três) anos; e (iii) designação de um novo Presidente e Vice-presidente do Conselho de Administração da Companhia. 

São Paulo, 24 de julho de 2025. GIUSEPPE PERRUCCI - Presidente do Conselho de Administração

 PETRAC GESTÃO E COMÉRCIO DE BENS S/A  
EM LIQUIDAÇÃO

CNPJ/MF n.º 60.872.413/0001-98 - NIRE 3530002299-8
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA CONVOCAÇÃO

Nos termos do disposto no art. 213 e seguintes da Lei 6.404/1976, ficam os Senhores Acionistas convocados, para 
se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária desta Companhia, a ser realizada no dia 19 de agosto de 2025, 
às 11:00 horas, que será realizada em ambiente virtual, nos termos da Instrução DREI/ME nº 79, a fim de delibe-
rar sobre a seguinte Ordem do Dia: Prestação de contas e aprovação dos atos de liquidação de dezembro de 2023 
a julho de 2025; Apresentação do relatório das ações judiciais de interesse da companhia e aprovação das con-
tas e do balanço da liquidação da Companhia; Aprovação entre os acionistas de rateio para reembolso das despe-
sas antecipadas pelo Liquidante; Apresentação do passivo tributário da companhia e informe sobre a expedien-
te tributário de responsabilidade instaurado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, bem como a 
discussão e aprovação de rateio dos débitos previdenciários, através da Portaria PGDAU 03/2025, cujo prazo fi-
nal escoa em 30.09.2025;  Apresentação e aprovação da previsão orçamentária de agosto de 2025 a dezembro 
de 2025; Ratificação dos honorários advocatícios na defesa das ações de interesse da companhia; e Assuntos ge-
rais de interesse da Companhia. O interesse na participação da assembleia deverá ser manifestado pelos acionis-
tas da Companhia em até 24 (vinte e quatro) horas, através do e-mail: (ricardo_salles@hotmail.com), para o en-
vio do link de acesso respectivo.

São Paulo, 21 de julho de 2025.
RICARDO SALLES FERREIRA DA ROSA - LIQUIDANTE

OAB/SP 253.969

TBG Investimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 30.420.144/0001-68 - NIRE 3530054823-0

Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da TBG Investimentos e Participações S.A. (“TBG” ou “Companhia”), na 
forma prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”), a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 31 de julho 
de 2025, às 16h e, em segunda convocação, no dia 31 de julho de 2025, às 16h30 (“AGE”), de modo exclusivamente 
digital, por meio da plataforma de videoconferência Microsoft Teams, através de link a ser enviado aos endereços 
eletrônicos dos acionistas, e, portanto, considerada esta como realizada no endereço da sede da Companhia. Os 
acionistas poderão participar e votar pela referida plataforma para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) avaliar 
a alteração da denominação social da Companhia; (ii) avaliar a alteração do objeto social da Companhia; (iii) avaliar a 
alteração do endereço da sede social da Companhia; e  (iv) avaliar a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
São Paulo, 23 de julho de 2025. TBG Investimentos e Participações S.A. Diretoria: Por: Mara Gisele Gonçalves 
Scarpini, Por: Telcio Elui Cardoso.

TBG Investimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 30.420.144/0001-68 - NIRE 3530054823-0

Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da TBG Investimentos e Participações S.A. (“TBG” ou “Companhia”), na 
forma prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”), a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 31 de julho 
de 2025, às 17h e, em segunda convocação, no dia 31 de julho de 2025, às 17h30 (“AGE”), de modo exclusivamente 
digital, por meio da plataforma de videoconferência Microsoft Teams, através de link a ser enviado aos endereços 
eletrônicos dos acionistas e, portanto, considerada esta como realizada no endereço da sede da Companhia. Os 
acionistas poderão participar e votar pela referida plataforma para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) avaliar 
a proposta de incorporação da Sociedade Subsidiária da Companhia, MK Solutions Criação de Software Ltda., com sede 
na Cidade de Santa Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Daniel Caspary, nº 85, 2º Andar, Bairro Higienópolis, 
CEP 96825-050, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.587.408/0001-86 e registrada na Junta Comercial do Estado do Rio 
Grande do Sul (“JUCISRS”) sob o NIRE 4320821333-9 (“MK Solutions”) (“Incorporação”); (ii) avaliar os termos e 
condições do “Protocolo e Justificação de Incorporação da MK Solutions Criação de Software Ltda. pela TBG 
Investimentos e Participações S.A.”, celebrado em 31 de julho de 2025 pelas administrações da Companhia e da 
Incorporada (“Protocolo e Justificação”); (iii) avaliar a nomeação e contratação de empresa especializada responsável 
pela elaboração do laudo de avaliação do patrimônio líquido da Incorporada (“Empresa Especializada”); (iv) avaliar o 
Laudo de Avaliação da Incorporada preparado pela Empresa Especializada (“Laudo de Avaliação”); (v) avaliar a 
autorização e ratificação de todos os atos dos administradores da Companhia necessários à implementação e efetivação 
da Incorporação, se aprovadas as matérias anteriores, bem como às demais providências convenientes as deliberações 
tomadas anteriormente; e (vi) avaliar a consolidação do Estatuto Social. São Paulo, 23 de julho de 2025.  
TBG Investimentos e Participações S.A. Diretoria: Por: Mara Gisele Gonçalves Scarpini, Por: Telcio Elui Cardoso.

TBG Investimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 30.420.144/0001-68 - NIRE 3530054823-0

Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da TBG Investimentos e Participações S.A. (“TBG” ou “Companhia”), na 
forma prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”), a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 31 de julho de 
2025, às 15h e, em segunda convocação, no dia 31 de julho de 2025, às 15h30 (“AGO”), de modo exclusivamente 
digital, por meio da plataforma de videoconferência Microsoft Teams, através de link a ser enviado aos endereços 
eletrônicos dos acionistas, e, portanto, considerada esta como realizada no endereço da sede da Companhia.  
Os acionistas poderão participar e votar pela referida plataforma para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:  
(i) examinar, discutir e votar o relatório da administração, o balanço patrimonial e as demonstrações financeiras da 
Companhia, bem como conhecer o relatório preparado pelo auditor independente, todos relativos ao exercício social da 
Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2024; e (iii) outros assuntos de interesse social, decorrentes das matérias específicas de 
Assembleias Gerais Ordinárias. Os documentos de que trata o art. 133 da Lei das Sociedades por Ações foram devidamente 
publicados na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (“Central de Balanços SPED”) em  
31 de maio de 2025, por meio dos links: (i) https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracao-publicada/223198;  
e (ii) https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracao-publicada/223199, estando à disposição dos acionistas 
para consulta. São Paulo, 23 de julho de 2025. TBG Investimentos e Participações S.A. Diretoria: Por: Mara Gisele 
Gonçalves Scarpini, Por: Telcio Elui Cardoso.

SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 16 DE JULHO DE 2025

1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 16 de julho de 2025, às 10:00h, de forma remota, por e-mail, considerada para todos 
os fins como realizada na sede social localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 
nº 400, galpão fundos, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. Dispensada a convocação, na 
forma do artigo 15, §2º, do estatuto social da Companhia, tendo em vista a presença de todos os membros do Conselho de 
Administração da Companhia. 3. Mesa. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Carlos Leal Villa e secretariados pela Sra. 
Milena Melissa Gomes Saraiva. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre a celebração de contrato de financiamento por sua 
controlada indireta, a Logística Ambiental de São Paulo S.A. (“LOGA”) junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (“BNDES”). 5. Deliberações. Após exame e revisão da documentação submetida pela Diretoria, ante as 
manifestações favoráveis por parte dos Comitês de Investimentos e Novos Negócios; e de Riscos, Auditoria e 
Sustentabilidade, os Conselheiros aprovaram, por unanimidade, a intervenção da Companhia como Interveniente Fiadora 
da Operação Financeira junto ao BNDES, responsável pela garantia dos Subcréditos “A”, “C”, “E” e “G”, nos termos e 
condições constantes na Decisão da Diretoria do BNDES nº 135/2025 de 12 de junho de 2025, com a seguinte descrição: 
• N° da Operação: 7.414.078.

Subcrédito Valor (R$) Custo 
Financeiro

Remuneração 
Total

Prazo 
Total Utilização Carência Amortização Garantia

A - FINEM 78.245.485,00 TLP 1,86% a.a. 192 
meses 24 meses 25 meses 167 meses

Fiança 
Corporativa 

- Solví 
Participações S.A.

B - FINEM 47.254.515,00 TLP 1,86% a.a. 192 
meses 24 meses 25 meses 167 meses Fiança Bancária

C - Fundo 
Clima 

(Transição 
Energética)

9.040.315,00 9,5% a.a. 1,86% a.a. 192 
meses 24 meses 25 meses 167 meses

Fiança 
Corporativa 

- Solví 
Participações S.A.

D - Fundo 
Clima 

(Transição 
Energética)

5.459.685,00 9,5% a.a. 1,86% a.a. 192 
meses 24 meses 25 meses 167 meses Fiança Bancária

E - Fundo 
Clima 

(Logística 
Verde)

69.890.987,00 6,50% a.a. 1,86% a.a. 192 
meses 24 meses 25 meses 167 meses

Fiança 
Corporativa 

- Solví 
Participações S.A.

F - Fundo 
Ciima 

(Logística 
Verde)

42.209.013,00 6,50% a.a. 1,86% a.a. 192 
meses 24 meses 25 meses 167 meses Fiança Bancária

G - Eco 
Invest 18.704.100,00 1,0% a.a. 2,06% a.a. 108 

meses
Até 

07/04/2027 1 mês 107 meses
Fiança 

Corporativa 
- Solví 

Participações S.A.
H - Eco 
Invest 11.295.900,00 1,0% a.a. 2,06% a.a. 108 

meses
Até 

07/04/2027 1 mês 107 meses Fiança Bancária

A destinação da operação será para investimento na Estação de Tratamento de Resíduos Jaguaré, implantação de Fazenda 
Solar e aquisição de caminhões e implementos a biometano para coleta de RSU. Os conselheiros declaram ter pleno 
conhecimento da operação, ficando a Diretoria da Companhia e suas respectivas subsidiárias, autorizadas a tomar toda e 
qualquer providência necessária ao integral cumprimento da presente liberação. 6. Encerramento. Nada mais havendo a 
ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, na forma de sumário dos fatos ocorridos, que, lida e 
achada conforme, foi assinada de forma digita. Conselheiros Presentes: Carlos Leal Villa, Fernando Lima Rocha Lohmann, 
Marcelo Moses de Oliveira Lyrio, Albérico Machado Mascarenhas, Antonio Carlos Manssour Lacerda e Denise Pauli 
Pavarina. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 16 de julho de 2025. Mesa: Milena 
Melissa Gomes Saraiva - Secretária da Mesa. JUCESP  nº  254.749/25-2  em  22/07/2025.  Aloizio  E.  Soares  Junior  - 
Secretário Geral.

SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 16 DE JULHO DE 2025
1. Data, Hora e Local. Realizada em 16 de julho de 2025, às 10:30, de forma remota, por e-mail, considerada realizada na 
sede social da Solví Participações S.A., na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira nº 400, 
1º andar, Jaguaré, CEP 05.348-000 (“Companhia”). 2. Convocação. Dispensadas as formalidades de convocação prévia por 
estarem presentes a totalidade dos conselheiros, nos termos do parágrafo 2º do artigo 17 do Estatuto Social da 
Companhia, e do parágrafo 2º do artigo 1.072 da Lei 10.406/02/parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. 3. Presença. 
A totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Participou ainda a Secretária de Governança 
Corporativa da Companhia, Sra. Milena Melissa Gomes Saraiva. 4. Mesa. Carlos Leal Villa - Presidente da Mesa; e Milena 
Melissa Gomes Saraiva - Secretária. 5. Deliberações. Instalada a reunião extraordinária do conselho de administração, 
após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, ante as manifestações favoráveis por parte dos Comitês 
de Investimentos e Novos Negócios e Riscos, Auditoria e Sustentabilidade, os membros do Conselho de Administração da 
Companhia, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberam sobre a: (i) Aprovação, no âmbito da 2ª 
(segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia 
adicional fidejussória, em duas séries, para distribuição pública, em rito de registro automático, para investidores 
profissionais, no valor total de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais), sendo (i) R$ 93.450.000,00 
(noventa e três milhões quatrocentos e cinquenta mil reais) correspondentes às debêntures da primeira série; e (ii) R$ 
56.550.000,00 (cinquenta e seis milhões quinhentos e cinquenta mil reais) correspondentes às debêntures da segunda 
série (“Emissão”, “Debêntures”, “Debêntures da Primeira Série” e “Debêntures da Segunda Série”, respectivamente), da 
LOGÍSTICA AMBIENTAL DE SÃO PAULO S.A. - LOGA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 07.032.886/0001-02 (“Emissora”), as quais serão objeto de oferta pública de distribuição, nos 
termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da 
Resolução Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 
160”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), a ser formalizada por meio do “Instrumento 
Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, em Rito de Registro 
Automático, da Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga” (“Escritura de Emissão”), da outorga de garantia fidejussória, 
em forma de fiança, pela Companhia obrigando-se solidariamente com a Emissora, em caráter irrevogável e irretratável, 
como fiadora, codevedora solidária e principal pagadora responsável pelo fiel e exato cumprimento de todas (i) as 
obrigações relativas ao pagamento, pela Emissora, do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série 
(conforme a ser definido na Escritura de Emissão), dos Juros Remuneratórios (conforme a ser definido na Escritura de 
Emissão) referente as Debêntures da Primeira Série, dos Encargos Moratórios (conforme a ser definido na Escritura de 
Emissão) referente as Debêntures da Primeira Série e dos demais encargos, relativos às Debêntures da Primeira Série, 
quando devidos, seja na data de pagamento ou em decorrência de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures da Primeira Série, conforme previsto na Escritura de Emissão; (ii) as obrigações relativas a quaisquer outras 
obrigações pecuniárias assumidas pela Emissora nos termos das Debêntures da Primeira Série e dos Contratos de Cessão 
Fiduciária (conforme a ser definido na Escritura de Emissão), incluindo, mas não se limitando, às obrigações de pagar 
honorários, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos, multas ou indenizações, bem como as obrigações relativas 
ao Banco Liquidante (conforme a ser definido na Escritura de Emissão), ao Escriturador (conforme previsto na Escritura de 
Emissão), à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3, ao Agente Fiduciário (conforme a ser definido na Escritura de 
Emissão) e demais prestadores de serviço envolvidos na Emissão; e (iii) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer 
importância que o Agente Fiduciário e/ou os titulares das Debêntures da Primeira Série venham a desembolsar no âmbito 
da Emissão e/ou em virtude da constituição, manutenção e/ou excussão das Garantias (conforme a ser definido na 
Escritura de Emissão), bem como todos e quaisquer tributos, custos e/ou despesas judiciais e/ou extrajudiciais incidentes 
sobre a excussão de tais garantias (“Obrigações Garantidas”), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, 
direitos e faculdade de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 821, 827, 
834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil, e dos artigos 130, inciso II, e 794 do Código de Processo Civil (“Fiança”). (ii) 
Autorização para a diretoria, ou seus procuradores, a praticar(em) todos os atos necessários e/ou convenientes à 
realização, formalização, aperfeiçoamento ou conclusão da Emissão, da Oferta e da outorga da Fiança, especialmente, mas 
não se limitando, a (a) negociar e estabelecer todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, à Fiança, 
às Debêntures e à Oferta, (b) celebrar a Escritura de Emissão, o “Contrato de Estruturação, Coordenação e Colocação para 
Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático de Distribuição, Sob Regime de Melhores Esforços de Colocação, da 
2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Adicional Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, da Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga” (“Contrato de Distribuição”), 
bem como assinar quaisquer outros instrumentos e documentos e eventuais aditamentos relacionados à Emissão, à 
Fiança, às Debêntures e à Oferta, que venham a ser necessários e/ou convenientes à realização, formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento do da Emissão, da Fiança e da Oferta; e (c) praticar todos e quaisquer atos 
necessários para efetivar as matérias acima, incluindo, mas não se limitando a publicação e o registro dos documentos de 
natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante a B3, a ANBIMA, a CVM 
ou quaisquer outros órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a realização 
da Emissão, da Fiança e da Oferta. 6. Encerramento e Assinatura da Ata. Nada mais havendo a ser tratado e ninguém 
fazendo uso da palavra, foram os trabalhos encerrados, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme foi 
assinada de forma digital pelo presidente (Carlos Leal Villa) e pela secretária (Milena Melissa Gomes Saraiva). Conselheiros 
presentes: Carlos Leal Villa, Fernando Lima Rocha Lohmann, Marcelo Moses de Oliveira Lyrio, Albérico Machado 
Mascarenhas, Antonio Carlos Manssour Lacerda e Denise Pauli Pavarina. Confere a original lavrada em livro próprio. São 
Paulo/SP, 16 de julho de 2025. Mesa: Milena Melissa Gomes Saraiva - Secretária da Mesa.JUCESP nº 253.804/25-5 em 
21/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

PwC STR - Investimentos S.A.
CNPJ 20.052.520/0001-55 - NIRE: 35.300.464.435

CERTIDÃO DE REGISTRO
Certificamos que a Ata de Assembleia de Sócios, realizada em 30 de abril de 2025, foi devidamente registrada na Se-
cretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP. Certifico o registro sob o número 223.699/25-1 em 10/07/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

CONSÓRCIO ILUMINA SUMARÉ SPE S.A.
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE ANONIMA 

DE PROPÓSITO ESPECÍFICO REALIZADO EM 09 DE OUTUBRO DE 2023
Data, Hora e Local: Aos 09/10/2023, às 10h00 horas, na Estrada Municipal Teodor Condiev, nº. 970, Mezanino Sala 1502 - Edifício Veccon 
Prime Center, bairro Jardim Marchissolo, CEP 13171-105, No município de Sumaré, Estado de São Paulo; Convocação e Presença: 
Reuniram-se os subscritores do capital da Sociedade Anônima de Propósito Especifico CONSÓRCIO ILUMINA SUMARÉ SPE S.A., em 
constituição, representando 100,00% (cem por cento) do capital social, de acordo com o boletim de subscrição, conforme segue: 
ENGELUZ ILUMINAÇÃO E ELETRICIDADE LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com na sede Rodovia Parigot de Souza KM 254, Bloco 
A, S/N, Bairro Distrito Industrial, CEP 84950-000, na cidade de Wenceslau Braz, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob nº 
85.489.078/0001-74, neste ato representada pelo seu socio administrador Sr. Rodson Luiz Lopes, portador RG nº 4.057.648-7, SSP/PR 
e inscrito no CPF sob º 532.236.329-72, residente e domiciliado, Curitiba, Paraná; TECNOLUZ ELETRICIDADE LTDA., devidamente inscrita 
no CNPJ sob nº 01.396.138/0001-14, neste ato representado por seu sócio administrador Sr. Renan Rawlyk Lopes, portador RG nº 
8.462.929-4 SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº 007.229.669-03, domiciliado, São Paulo/SP; HUBB NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA., 
inscrita no CNPJ Sob o nº 23.907.433/0001-20, representada por seu Socio administrador Sr. Ronaldo Alves dos Reis, portador RG nº 
20.894.086-8, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 114.314.128-80, residente e domiciliado, Estado de São Paulo; 
FORTNORT DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL E URBANO LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.900.846/0001-88, e com seus atos 
constitutivos devidamente registrados na JUCESP sob o NIRE 3560144882, neste ato representada pelo seu administrador, Sr. Caio Marco 
de Stefano, portador RG nº 21.516.821-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 246.595.058-47, domiciliado na sede da representada; 
SEVEN ENGENHARIA E CONSULTORIA ELÉTRICA EIRELI., neste ato representada por seu socio Sr. Edson Jose Lopes das Neves, 
portador RG nº 9.072.645-5 SSP/SP e inscrito no CPF n.º 003.355.048-41, residente e domiciliado, São José dos Campos/SP.  
Mesa Diretora: Foi eleito para presidir os trabalhos, o Sr. Rodson Luiz Lopes e para Diretor Vice-presidente o Sr. Caio Marco de Stefano, 
ambos já qualificados no presente instrumento. Edital de Convocação: Dispensado consoante o prescrito no artigo 124, §4°, da Lei 
6.404/1976, em face da presença de todos os acionistas. Ordem do Dia: 1)- Constituição de uma Sociedade Anônima de Propósito 
Especifico de capital fechado consoante artigo 278 e 279 da Lei nº 6.404/1976 e demais disposições legais vigentes, sob a denominação 
CONSÓRCIO ILUMINA SUMARÉ SPE S.A., e terá sede na Estrada Municipal Teodor Condiev, nº. 970, Mezanino Sala 1502 - Edifício Veccon 
Prime Center, bairro Jardim Marchissolo, CEP 13171-105, No município de Sumaré, Estado de São Paulo; com Inscrição Fiscal na Prefeitura 
de Sumaré sob nº 1.147.0022.010.1. 01, 2) - Análise, discussão e aprovação do estatuto social; 3) - Eleição dos membros da Diretoria 
Executiva; 4) - Aprovação da remuneração dos membros da Diretoria Executiva; Deliberações Tomadas: 1 )Instalada a assembleia, foi 
lida e discutida a ordem do dia, deliberando os presentes por unanimidade de votos pela constituição de uma Sociedade Anônima  
de Propósito Específico de capital fechado, com a denominação de CONSÓRCIO ILUMINA SUMARÉ SPE S.A., com capital social  
R$ 6.127.012,40 (seis milhões, cento e vinte e sete mil, doze reais e quarenta centavos), totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional, dividido em 6.127.012,40 (seis milhões, cento e vinte e sete mil, doze reais e quarenta centavos) ações ordinárias 
nominativas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas pelos presentes na forma dos boletins de subscrição 
e recibo de depósitos bancários, que serão levados a arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo, juntamente com esta Ata, 
na forma de ANEXO I; 2)-O modelo de Estatuto Social previamente proposto e entregue aos participantes foi lido, discutido e aprovado por 
unanimidade de votos dos acionistas presentes, que o subscrevem e autorizam o arquivamento na Junta Comercial do estado de São Paulo 
na forma de ANEXO II a esta Ata; 3)- Foram eleitos para compor a Diretoria da Companhia, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária 
que deliberará sobre as Demonstrações Contábeis de 09/10/2025 os Senhores: Para Diretor Presidente, Rodson Luiz Lopes, portador RG 
nº 4.057.648-7 SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº 532.236.329-72, domiciliado na cidade de Curitiba, Estado do Paraná e para  
Diretor Vice Presidente, Caio Marco de Stefano portador RG n. 21.516.821-5/SSP/SP e do CPF/MF n. 246.595.058-47, domiciliado na 
cidade de Santos, Estado São Paulo. Os Diretores tomam posse nos seus cargos nesta data mediante assinatura do respectivo termo de 
posse, parte integrante desta Ata na forma de ANEXO III; 4) - Foi convencionado a renúncia por parte da diretoria empossada de qualquer 
remuneração a título de pró-labore, inclusive em caso de prorrogação de mandato. Em cumprimento ao disposto no art. 80 da Lei 
6.404/1976, o Presidente da Mesa está fazendo anexar os recibos totalizando o valor de R$ 612.701,70 (seiscentos e doze mil e setecentos 
e um reais e setenta centavos), correspondente a 10% (dez por cento) do valor do capital social subscrito, que será depositado em nome 
da Companhia em conta corrente no Banco Bradesco S.A., cujo os comprovantes de depósitos deverão ser apresentado na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo, juntamente com o arquivamento desta ata, na forma do ANEXO IV; Declaração de Desimpedimento:  
Os Diretores eleitos para o primeiro mandato declaram que não estão incursos em qualquer crime que os impeça de exercer as atividades 
empresariais, especialmente, de que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, ou a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime. falimentar, prevaricação, peita ou suborno, A concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, ou contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, em 
conformidade do que dispõe as regras da Lei nº 6.404/76 e parágrafo primeiro do artigo 1.011 do Código Civil Brasileiro;  
Encerramento e ata: Finalizando os trabalhos, o Sr. Presidente deixou a palavra para quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata. Reabertos os trabalhos, esta Ata, redigida na forma 
prevista pelo Artigo 130 da Lei nº. 6.404/1976, foi lida, aprovada e assinada pelos presentes, que autorizam a publicação  
na forma de sumário. Esta é cópia fiel da ata que se encontra lavrada no livro de Atas de Assembleias gerais. Sumaré (SP), 09/10/2023. 
Mesa: Rodson Luiz Lopes (Presidente), Caio Marco de Stefano (Diretor). Acionistas: TECNOLUZ ELETRICIDADE LTDA. Renan Rawlyk 
Lopes, FORTNORT DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL E URBANO EIRELI. Caio Marco de Stefano, HUBB NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 
Ronaldo Alves dos Reis, SEVEN ENGENHARIA E CONSULTORIA ELÉTRICA EIRELI - Edson Jose Lopes das Neves.  
Diretores eleitos: Rodson Luiz Lopes, Caio Marco de Stefano. Visto do Advogado: Vinícius Ramos Guimarães Batista - OAB/SP 468.304.  
JUCESP/NIRE Nº 3530063115-3 em 24/01/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
ESTATUTO SOCIAL CONSÓRCIO ILUMINA SUMARÉ SPE S.A. CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: Artigo 1º -  
A CONSÓRCIO ILUMINA SUMARÉ SPE S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 
6.404, de 15.12.1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia 
tem sua sede, foro e domicílio na cidade de Sumaré, estado de São Paulo, na Estrada Municipal Teodor Condiev, nº. 970, Mezanino Sala 
1502 - Edifício Veccon Prime Center, bairro Jardim Marchissolo, CEP 13171-105, podendo abrir ou fechar filiais, agências, sucursais, 
depósitos ou escritórios de representação em qualquer parte do território nacional, mediante deliberação da Diretoria, observadas as 
restrições legais a respeito. Artigo 3º - A Companhia é de propósito específico, tendo por objeto social a prestação dos serviços de 
iluminação pública no Município de Sumaré/SP, por meio de concessão administrativa para a modernização, eficientização, operação e 
manutenção da infraestrutura da rede de iluminação pública na modalidade de parceria público-privada, conforme disposto na 
Concorrência Pública nº 012/2023, Processo Administrativo nº 100443/2023 (“Contrato de Concessão”). Artigo 4º - A Companhia iniciará 
suas atividades após o devido registro, e o seu prazo de duração é de 20 (vinte) anos, podendo ser prorrogado se assim o for o Contrato de 
Concessão a que está atrelado, estendendo sua vigência, pelo tempo necessário à liquidação e extinção de todas as obrigações dele 
decorrentes. CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES: Artigo 5º - O capital social subscrito e integralizado da Companhia é de 
R$ 6.127.017 (seis milhões, cento e vinte e sete mil, dezessete reais), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 
dividido em 6.127.017 (seis milhões, cento e vinte e sete mil, dezessete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e com direito 
a voto. CAPÍTULO III - DA ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 7º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, até o último dia útil do mês 
de abril de cada ano, com o objetivo de aprovar as contas do exercício anterior e deliberar sobre o balanço patrimonial e de resultado 
econômico e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim exigirem. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral será convocada 
pelo Diretor Presidente, com antecedência mínima de 8 (oito) dias, mediante anúncio publicado, carta com aviso de recebimento ou e-mail 
com protocolo de recebimento, contendo a indicação das matérias objeto da ordem do dia, data, hora e local de sua realização.  
Parágrafo 2º - A Assembleia Geral será presidida por um Presidente escolhido pelos Acionistas, ao qual é facultado cumular também as 
funções de secretário, ou indicar, dentre os presentes, alguém para fazê-lo, que será responsável por lavrar a ata da Assembleia e assiná-
la em conjunto com o Presidente. Parágrafo 3º - Ressalvada às exceções previstas em lei, as Assembleias Gerais serão instaladas, em 
primeira convocação, com a presença de Acionistas que representem 3/4 (três quartos) do capital social votante da Companhia e, em 
segunda convocação, com qualquer número de Acionistas presentes. A segunda convocação será enviada com antecedência mínima  
de 2 (dois) dias da data da reunião. Parágrafo 4º - Dispensam-se as formalidades de convocação previstas acima quando todos os 
Acionistas comparecerem à Assembleia Geral ou expressamente se declararem cientes da ordem do dia, data, hora e local. Artigo 8º -  
Não obstante outras matérias previstas em lei ou neste Estatuto Social, as deliberações sobre as seguintes matérias dependerão de 
aprovação dos Acionistas representando mais de 3/4 (três quartos) do capital social:  (i) Modificação do Estatuto Social; (ii) Nomeação e 
destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas; (iii) Eleição e destituição dos Diretores da Companhia; (iv) Pedido de 
recuperação judicial ou extrajudicial; (v) Contratação de empréstimos ou qualquer tipo de financiamento ou obrigação financeira ou mútuo 
entre acionistas com a Companhia na qualidade de devedora ou garantidora, cujo valor ultrapasse a quantia total de R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de Reais); (vi) Qualquer aquisição (direta ou indireta, mediante incorporação, fusão ou outra forma de reorganização)  
ou venda, transferência ou outra alienação de participação societária, que não seja no curso normal dos negócios da Companhia;  
(vii) Aprovação para alienação, aquisição ou oneração de bens do ativo permanente, ou a ele destinados, cujo valor individual exceda  
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), exceção feita a oneração que tenha por finalidade a garantia de empréstimos obtidos junto a 
agências oficiais de financiamento ou instituições financeiras e necessários à execução do projeto objeto do financiamento ou à execução 
de planos de expansão comprovadamente econômicos e caracterizados como dentro dos objetivos da Companhia; (viii) Aprovação para 
contratação de obras, serviços e outros com terceiros, inclusive acionistas, em valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais) por contrato; (ix) Aprovação do orçamento e plano de investimentos anuais; e (x) Propositura de ação administrativa ou judicial em 
face do Poder Concedente. Parágrafo 1º - Não poderão ser tratadas em Assembleia Geral as matérias que não estiverem incluídas na 
convocação, salvo quando sua inclusão para discussão for aprovada pela unanimidade dos Acionistas. Parágrafo 2º - As deliberações 
dos Acionistas serão tomadas com base nos quóruns definidos em lei, atribuindo-se a cada Acionista o direito a voto proporcional as suas 
ações, observadas as disposições de Acordo de Acionistas firmado pelos Acionistas e arquivado na sede da Companhia. Parágrafo 3º -  
As deliberações tomadas em conformidade com a Lei e o presente Contrato vinculam todos os Acionistas, ainda que ausentes ou 
dissidentes. Parágrafo 4º - As deliberações da Assembleia Geral serão válidas somente se tomadas em conformidade com as disposições 
da Lei das S.A., conforme alterada, e do Acordo de Acionistas da Companhia. CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO: Seção I – Da Diretoria:  
Artigo 9º - A Companhia será administrada por uma Diretoria, composta por 2 (dois) membros, Acionistas ou não, residentes do Brasil, 
com mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) Diretor Vice-presidente. 
Parágrafo 1º -  A Diretoria é o órgão executivo e de representação da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, 
tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que por Lei ou pelo presente Estatuto Social 
dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. Parágrafo 2º - Os Diretores são investidos em seus cargos mediante assinatura do 
termo de posse no livro correspondente e permanecem no exercício de suas funções até a eleição e posse de seus substitutos.  
Parágrafo 3º - No caso de ausência, renúncia, falecimento ou incapacidade de qualquer Diretor, este deverá ser substituído por outro eleito 
pela Assembleia Geral.  Artigo 10 - Compete à Diretoria: (i) instalar e presidir as reuniões da Diretoria e executar e fazer cumprir as 
deliberações da Assembleia Geral e da Diretoria; (ii) planejar, coordenar, dirigir e administrar todas as atividades da Companhia, exercendo 
as funções executivas e decisórias; (iii) representar a Companhia, perante terceiros, e suas sociedades controladas e coligadas bem como 
perante todas as sociedades em que a Companhia detiver participação societária, observadas as disposições e avenças do Acordos de 
Acionistas da Companhia; (iv) exercer a supervisão geral de todos os negócios da Companhia, coordenando e orientando suas atividades. 
Artigo 11 - A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, mediante convocação de qualquer um dos Diretores. 
Parágrafo 1º - As reuniões da Diretoria são instaladas com a presença da totalidade de seus membros. Parágrafo 2º - Os membros da 
Diretoria que participarem das reuniões por meio de conferência telefônica ou outro sistema de telecomunicação, serão considerados 
presentes à reunião. Será ainda considerada regular a reunião da qual todos os Diretores tenham participado por meio de conferência 
telefônica ou outro sistema de comunicação, desde que as deliberações tomadas sejam objeto de ata assinada por todos os presentes 
posteriormente, ou que o respectivo voto seja enviado à Companhia na forma do parágrafo terceiro abaixo. Parágrafo 3º - Os membros da 
Diretoria poderão votar por e-mail, carta ou telegrama, enviados à Companhia, caberá, neste caso, ao Secretário da reunião lavrar a 
respectiva ata, à qual o voto será anexado. Parágrafo 4º - Nas reuniões, a Diretoria delibera por unanimidade de votos, cabendo a cada 
Diretor um voto. Parágrafo 5º - As atas das reuniões da Diretoria serão lavradas em livro próprio, permitida a utilização de sistema 
mecanizado. Parágrafo 6º - O Presidente da reunião de Diretoria deverá observar e fazer cumprir as disposições de Acordo de Acionistas 
arquivado na sede social, não permitindo que se computem os votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tal Acordo.  
Artigo 12 - Observado o disposto nos Parágrafos 1º e 2º abaixo, caberá aos Diretores ou aos procuradores por eles constituídos em nome 
da Companhia, de acordo com este Estatuto Social, a prática dos atos necessários ou convenientes à administração da Companhia, para 
tanto dispondo eles, entre outros poderes, dos necessários para representar a Companhia, ativa ou passivamente, em Juízo e fora dele, 
perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como perante autarquias, 
sociedades de economia mista, entidades paraestatais e entidades privadas. Parágrafo 1º - A Companhia poderá ser representada por 
um único Diretor ou procurador com poderes específicos na prática dos seguintes atos: (i) assinatura de correspondências e demais 
expedientes que não criem obrigações para a Companhia, nem tampouco impliquem em qualquer renúncia a seus direitos;  
(ii) representação da Companhia em processos judiciais, administrativos e arbitrais, ou para a prestação de depoimento pessoal, preposto 
ou testemunha; (iii) prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive perante órgãos, repartições e entidades públicas, federais, 
estaduais ou municipais, a Receita Federal do Brasil em todas as regiões fiscais, o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, as Juntas Comerciais Estaduais, o Serviço Notarial de Registro de Títulos e Documentos e de 
Pessoas Jurídicas, e outras da mesma natureza, em atos que não criem obrigações para a Companhia, nem tampouco impliquem em 
qualquer renúncia a seus direitos  Parágrafo 2º - Todos os demais atos e operações de administração dos negócios sociais deverão ser 
obrigatoriamente assinados por: (i) 01 (um) diretor ou 01 (um) procurador, quando envolverem valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 
(hum milhão de reais); (ii) 02 (dois) diretores em conjunto, ou 01 (um) diretor e um (01) procurador, quando envolverem valor igual 
(inclusive) ou superior a R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais) e nas hipóteses do Parágrafo 3º abaixo. Parágrafo 3º - Além do previsto 
no Parágrafo 2º acima, os seguintes atos dependerão, necessariamente, da assinatura do Diretor Presidente, sempre em conjunto com 
qualquer outro Diretor ou procurador da Companhia: (i) participação da Companhia em consórcios e/ou associações de classe, bem como 
a determinação de como a Companhia exercerá o direito de voto de que seja titular em associações de classe, inclusive no tocante à sua 
retirada e com relação à eleição e destituição de administradores de tais entidades; (ii) abertura e encerramento de contas bancárias da 
Companhia; (iii) realização de qualquer negócio com Acionistas, administradores da Companhia ou de sócios, cônjuge ou parente até o 
terceiro grau de qualquer dessas pessoas; (iv) ajuizamento de ação, instalação de procedimento arbitral ou de outro procedimento 
amigável em que a Companhia tenha interesse de agir, confissão, transação, desistência, renúncia ou perdão de qualquer disputa;  
(v) qualquer adoção, alteração ou extinção de qualquer plano de cargos, salários e benefícios de Diretores, empregados ou executivos da 
Companhia. Parágrafo 4º - Aos diretores é vedado fazerem-se substituir no exercício de suas funções, sendo-lhes facultado, nos limites 
de seus poderes, constituir mandatários da Companhia, especificados no instrumento de mandato os atos e operações que poderão 
praticar. Parágrafo 5º - As procurações outorgadas pela Companhia dar-se-ão pela assinatura conjunta dos 2 (dois) Diretores, além de 
mencionarem expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais, conter um período de validade 
limitado a 02 (dois) anos. Parágrafo 6º - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de 
qualquer Diretor ou procurador devidamente constituído que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos 
objetivos sociais da Companhia, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, bem como onerar 
ou alienar bens imóveis da Companhia, salvo nas situações expressamente previstas no presente Estatuto Social ou mediante autorização 
expressa dos Acionistas detentores da maioria do capital social votante. Artigo 12 - A remuneração dos Diretores será determinada pela 
Assembleia Geral, que pode fixá-la em montante anual ou mensal e global ou individual, obedecido o disposto no caput do art. 152 da Lei 
das S.A., cabendo à Diretoria, em Reunião de Diretoria, promover a distribuição e individualização da remuneração, se fixada em montante 
global. Seção II - Do Conselho Fiscal: Artigo 13 - A Companhia terá Conselho Fiscal não-permanente, o qual, quando instalado a pedido 
de Acionistas nos termos da lei, compor-se-á de 03 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, e 
terá as atribuições conferidas na lei, considerando-se ter renunciado ao cargo o Conselheiro que deixar de atender a duas convocações 
consecutivas. CAPÍTULO V - DO EXERCÍCIO SOCIAL E DEMOSTRAÇÕES FINANCEIRAS: Artigo 14 - O exercício social da Companhia 
encerar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, levantando-se nesta data o balanço geral e demais demonstrações financeiras exigidas 
por lei. Parágrafo 1º - Respeitadas as disposições legais aplicáveis, a Companhia poderá levantar balanços patrimoniais e poderá ser 
determinado o pagamento de dividendos aos Acionistas em períodos menores que o do exercício social, sendo certo que o pagamento de 
referidos dividendos será computado no cálculo do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 15 - O lucro líquido do exercício terá a destinação 
que for deliberada pela Assembleia Geral, observado o disposto na legislação aplicável. Artigo 16 - A Diretoria poderá deliberar o 
pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio, ad referendum da Assembleia Geral que apreciar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social em que tais juros foram pagos ou creditados, sendo certo que todo e qualquer pagamento realizado a título de 
juros sobre capital próprio, líquido dos tributos de fonte incidentes (imposto de renda retido na fonte), será devidamente descontado dos 
valores devidos pela Companhia a título de pagamento do dividendo mínimo obrigatório. CAPÍTULO VII - DA LIQUIDAÇÃO: Artigo 17 - 
Observada a legislação aplicável e o Acordo de Acionistas da Companhia, a Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, 
cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante e os membros do Conselho Fiscal que deverão funcionar no período da liquidação, fixando-
lhes a remuneração. Parágrafo Único - A retirada, extinção, exclusão, falência ou recuperação judicial de qualquer dos Acionistas não 
dissolverá a Companhia, que prosseguirá com os remanescentes, observadas as disposições legais aplicáveis, a menos que estes, de 
comum acordo, resolvam liquidá-la, desde que haja expressa autorização do Poder Concedente. CAPÍTULO VIII - DA COMARCA:  
Artigo 18 - Fica eleito o foro de Sumaré Estado de São Paulo, para dirimir qualquer para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato. CAPÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Artigo 19 - Os casos omissos deste Estatuto Social 
serão resolvidos pela Assembleia Geral, a eles aplicando-se as disposições legais vigentes e o disposto no Acordo de Acionistas da 
Companhia.” Sócios/Acionistas: TECNOLUZ ELETRICIDADE LTDA. Renan Rawlyk Lopes, ENGELUZ ILUMINAÇÃO E ELETRICIDADE 
LTDA. Rodson Luiz Lopes, FORTNORT DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL E URBANO EIRELI. Caio Marco de Stefano, HUBB NEGÓCIOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA - Ronaldo Alves dos Reis, SEVEN ENGENHARIA E CONSULTORIA ELÉTRICA EIRELI - Edson Jose Lopes das Neves. 
Visto do Advogado: Vinícius Ramos Guimarães Batista - OAB/SP 468.304.

NOVA CARLOS GOMES EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS SPE S/A.

CNPJ 23.813.384/0001-67 - NIRE 35300526970
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

1. Data, Hora e Local. No dia 03 de julho de 2025, na sede social da Sociedade, localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua do Rócio, nº 109, 3º Andar - Sala 01 - Parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000. 2. Convocação 
e Presença. Dispensada a convocação ante a presença da totalidade dos acionistas detentores do direito de voto da 
Companhia, nos termos do artigo 124, parágrafo quarto, da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976. 3. Mesa. Os trabalhos foram 
presididos pela Sra. Rafaella Nogueira de Carvalho Corti, que convidou a mim, Sra. Sigrid Amantino 
Barcelos, para secretariá-los. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre: (i). Redução do capital social da Companhia em R$ 
2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) por ser considerado excessivo em relação ao objeto social da 
Companhia, com a consequente alteração do caput do Artigo 4º do Estatuto Social; e (ii). Autorizar os administradores 
da Companhia a assinar e fi rmar todos os documentos necessários para a prática dos atos relacionados a redução do 
capital social da Companhia. 5. Deliberações. Feitos os debates prévios e cumpridas todas as formalidades legais, foi 
colocada em votação os itens da Ordem do Dia, sendo adotada, por unanimidade dos presentes e sem ressalvas, as 
seguintes deliberações: (i) Por ser considerado excessivo em relação ao objeto social da Companhia, as acionistas 
aprovam, nos termos do artigo 173 da Lei 6.404/76, a redução do capital social da Companhia no valor de R$ 
2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), passando o capital social de R$ 4.151.822,00 (quatro milhões, 
cento e cinquenta e um mil, oitocentos e vinte e dois reais) para R$ 1.651.822,00 (um milhão, seiscentos e cinquenta 
e um mil e oitocentos e vinte e dois reais), dividido em 51.823 (cinquenta e uma mil, oitocentos e vinte e três) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 1.599.999 (um milhão, quinhentas e noventa e nove mil, novecentas e 
noventa e nove) ações preferenciais, sem valor nominal. (ii) Em virtude da redução de capital social, o caput do artigo 
4º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 4º - O Capital Social, totalmente subscrito 
e integralizado, é R$ 1.651.822,00 (um milhão, seiscentos e cinquenta e um mil e oitocentos e vinte e dois reais), 
dividido em 51.823 (cinquenta e uma mil, oitocentos e vinte e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
e 1.599.999 (um milhão, quinhentas e noventa e nove mil, novecentas e noventa e nove) ações preferenciais, sem valor 
nominal”. (iii) As acionistas autorizam os administradores da Companhia a assinar e fi rmar todos os documentos 
necessários para a prática dos atos relacionados a redução do capital social ora deliberada e aprovada. 6. 
Encerramento. Nada mais havendo a tratar, a assembleia foi suspensa para lavratura desta ata que, lida e aprovada, 
é assinada por todos os presentes, encerrando-se a reunião. 7. Assinaturas. Mesa: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti (presidente) e Sigrid Amantino Barcelos (secretária). Acionistas: Goldsztein Cyrela Empreendimentos Imobiliários 
Ltda por sua Administradora Rafaella Nogueira de Carvalho Corti, e por sua Procuradora Sigrid Amantino Barcelos; e 
Jasper Empreendimentos Imobiliários Ltda por seu Administrador Fernando Goldsztein. Assinatura Eletrônica. As 
Partes reconhecem a veracidade, autenticidade, integridade, validade e efi cácia do presente instrumento e seus termos, 
nos moldes do art. 219 do Código Civil, em formato eletrônico e/ou assinado por meio de plataformas eletrônicas, bem 
como expressamente anui, autoriza, aceita e reconhece como válida qualquer forma de comprovação de autoria das 
partes signatárias deste instrumento por meio de suas respectivas assinaturas por meio de quaisquer meios eletrônicos 
validos emitidos ou não pela ICP-Brasil, nos termos do art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.220-2, de 24 de agosto 
de 2001 (“MP nº 2.220-2”), e ainda com a devida aprovação do Departamento de Registro Empresarial e Integração 
(DREI), conforme sua Instrução Normativa nº 75, de 2020, incorporada ao texto da Instrução Normativa nº 81, de 2020. 
São Paulo, 03 de julho de 2025. Mesa: Rafaella Nogueira de Carvalho Corti - Presidente, Sigrid Amantino 
Barcelos - Secretária. Acionistas Presentes: GOLDSZTEIN CYRELA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA. - Rafaella Nogueira de Carvalho Corti - Administradora, Sigrid Amantino Barcelos - Procurador, JASPER 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. - Fernando Goldsztein - Administrador

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXXVII S.A.
CNPJ nº 58.553.970/0001-02 NIRE 35.300.654.102

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE JULHO DE 2025
1. Data, Hora e Local: No dia 15 de julho de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Financeiros XXXVII 
S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala F37, 
Itaim Bibi, CEP 04533-010. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em face da presença do acionista representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no livro de presença de acionistas. 3. Mesa: Presidente: Sr. 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Secretária: Sra. Thais de Castro Monteiro. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a 1ª (primeira) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em até 11 (onze) séries, para colocação privada, da Travessia Securitizadora 
de Créditos Financeiros XXXVII (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), por meio do “1ª (Primeira) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações,em até onze séries, para colocação privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXXVII S.A.” 
(“Escritura de Emissão”); e (ii) a autorização expressa para que a Diretoria da Companhia pratique todos os atos, ratifique aqueles já 
praticados e celebre todos os documentos, inclusive aditamentos, se for o caso, necessários para a efetivação da Emissão. 5. Delibera-
ções: Por voto dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, que determinaram a lavratura da presente ata 
na forma de sumário nos termos do art.130, §1° da Lei das Sociedades por Ações, foram tomadas as seguintes deliberações, sem 
ressalvas,conforme atribuições previstas nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações: (i) a aprovação da emissão de 
Debêntures da Companhia, com as seguintes características principais: (a) Número da Emissão. A presente Emissão constitui a 1ª 
(primeira) emissão de debêntures da Emissora; (b) Data de Emissão. Conforme definido na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); 
(c) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de até R$ 85.714.288,00 (oitenta e cinco milhões, setecentos e quatorze mil, 
duzentos e oitenta e oito reais), distribuído entre as Séries, conforme disposto na Escritura de Emissão; (d) Número de séries. A Emissão 
será realizada em até 11 (onze) séries; (e) Quantidade de Debêntures. A Emissora emitirá até 85.714.288 (oitenta e cinco milhões, 
setecentos e quatorze mil, duzentas e oitenta e oito) Debêntures, sendo: (a) até 60.000.000 (sessenta milhões) Debêntures destinadas 
ao Debenturista Sênior, que não se subordinam a nenhuma outra Série (conforme abaixo definido) de Debêntures (“Debêntures Seniores”); 
(b) 12.857.145 (doze milhões, oitocentos e cinquenta e sete mil, cento e quarenta e cinco) Debêntures destinadas ao Debenturista 
Mezanino; e (c) até 12.857.145 (doze milhões, oitocentos e cinquenta e sete mil, cento e quarenta e três) Debêntures destinadas ao 
Debenturista Subordinado (“Debêntures Subordinadas” e, quando em conjunto com as Debêntures Seniores e as Debêntures Mezanino, 
indistintamente, “Debêntures”); (f) Distribuição Parcial. Não será admitida a distribuição parcial das Debêntures. (g) Espécie. As 
Debêntures serão da espécie quirografárias; (h) Valor Nominal Unitário. As Debêntures terão Valor Nominal Unitário de R$1,00 (um real) 
na Data da Emissão; (i) Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário. As Debêntures não terão seu Valor Nominal Unitário atua-
lizado monetariamente; (j) Destinação dos Recursos. Os recursos obtidos pela Emissora com a integralização das Debêntures serão 
destinados à aquisição dos Direitos Creditórios, vinculados às CCBs. que atendam os Critérios de Elegibilidade. Complementarmente, os 
recursos obtidos por meio da Emissão serão destinados a outros propósitos e despesas relacionados à Emissão, observada a Ordem de 
Alocação de Recursos e os demais termos da Escritura de Emissão (k) Tipo, Forma e Comprovação de Titularidade. As Debêntures 
serão escriturais e nominativas, sem a emissão de cautelas e certificados. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures 
será comprovada pela Emissora, por meio dos registros mantidos no “Livro de Registro de Debêntures” da Emissora; (l) Conversibilidade. 
As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora; (m) Preço de Subscrição e Integralização. 
Integralização das Debêntures será realizada na respectiva data de subscrição, na forma de cada um dos Boletins de Subscrição a serem 
celebrados pelos respectivos Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão, considerando: (a) com relação às Debêntures Seniores 
e às Debêntures Mezanino, em moeda corrente nacional, (1) pelo Valor Nominal Unitário, na Data de Emissão das Debêntures Seniores 
ou na Data de Emissão das Debêntures Mezanino, conforme o caso; ou (2) pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração das 
Debêntures Seniores, calculada pro rata temporis, desde a Data de Primeira Integralização das Debêntures Seniores ou a Data de Pagamento 
da Remuneração das Debêntures Sênior imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da efetiva integralização das Debêntures 
Seniores, caso as Debêntures Seniores e sejam integralizadas após a Data de Primeira Integralização das Debêntures Seniores; ou (3) 
pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração das Debêntures Mezanino, calculada pro rata temporis, desde a Data de Primeira 
Integralização das Debêntures Mezanino ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures Mezanino imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a data da efetiva integralização das Debêntures Mezanino, caso as Debêntures Mezanino e sejam integralizadas 
após a Data de Primeira Integralização das Debêntures Mezanino; e (b) com relação às Debêntures Subordinadas: (1) em moeda corrente 
nacional, pelo Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas; ou (2) mediante entrega de Direitos Creditórios que atendam aos 
Critérios de Elegibilidade, considerando seu valor de face como dação em pagamento pelas Debêntures Subordinadas; (n) Prazo e Data 
de Vencimento. As Debêntures terão vencimento em 96 (noventa e seis) meses a contar da respectiva Data de Emissão, vencendo-se, 
portanto, em 20 de julho de 2033 (o) Remuneração das Debêntures Seniores e das Debêntures Mezanino. No âmbito das Debêntures 
Seniores, sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores incidirão, a partir da Data de 
Primeira Integralização das Debêntures Seniores, Remuneração das Debêntures Seniores, nos termos da Escritura de Emissão. No âmbito 
das Debêntures Mezanino, sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Mezanino incidirão, a 
partir da Data de Primeira Integralização das Debêntures Mezanino, Remuneração das Debêntures Mezanino, nos termos da Escritura de 
Emissão. (p) Pagamento da Remuneração das Debêntures Seniores e da Remuneração das Debêntures Mezanino. A Remuneração 
das Debêntures Seniores e a Remuneração das Debêntures Mezanino serão pagas nas datas previstas nos termos da Escritura de 
Emissão; (q) Remuneração das Debêntures Subordinadas. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas ou o saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas não incidirão juros remuneratórios, e as Debêntures Subordinadas serão remu-
neradas apenas pelo excesso de liquidez, conforme a Ordem de Alocação de Recursos prevista na Escritura de Emissão; (r) Amortização 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores e das Debêntures Mezanino. A Remuneração das Debêntures Seniores e a 
Remuneração das Debêntures Mezanino serão pagas nas datas previstas na Escritura de Emissão; (s) Amortização do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures Subordinadas. O Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas será amortizado em uma única parcela, 
na Data de Vencimento das Debêntures Subordinadas (t) Pagamento Condicionado e Ordem de Alocação dos Recursos. Nos termos 
do artigo 5º da Resolução CMN nº 2.686 e da Lei 14430, além da efetivação do Patrimônio Separado e Regime Fiduciário, os pagamentos 
da Remuneração das Debêntures Seniores, da Remuneração das Debêntures Mezanino, de amortização do Valor Nominal Unitário, da 
Amortização Extraordinária, do Resgate Antecipado, da Amortização Extraordinária Cash Sweep, da Amortização Extraordinária Cash Sweep 
Sênior, da Amortização Extraordinária Cash Sweep Mezanino e dos demais valores devidos nos termos Escritura de Emissão estão con-
dicionados ao efetivo pagamento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios. Desse modo, a não realização de qualquer dos 
pagamentos devidos em relação às Debêntures, em razão do não recebimento de recursos suficientes decorrentes do pagamento dos 
Direitos Creditórios, não configurará, em hipótese alguma, o inadimplemento pela Emissora, não sendo devidos os Encargos Moratórios 
ou qualquer outro tipo de penalidade; (u) Aquisição Facultativa. Não será permitida a aquisição das Debêntures pela Emissora, no 
mercado secundário, nos termos do artigo 55, §3º, da Lei nº 6.404/76; (v) Local e Forma de Pagamento. Os pagamentos referentes às 
Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora, nos termos da Escritura de Emissão, serão efetuados no 
local indicado no Boletim de Subscrição ou conforme indicado pelo representante dos Debenturistas por comunicação eletrônica; (w) 
Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao cumprimento de qualquer obrigação pelas Partes, até 
o primeiro Dia Útil subsequente, se o vencimento coincidir com dia em que não seja Dia Útil, sem nenhum acréscimo aos valores a serem 
eventualmente pagos. (y) Encargos Moratórios. Desde que observado o Pagamento Condicionado e a Ordem de Alocação de Recursos, 
e existindo pagamentos devidos aos Debenturistas, ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturis-
tas, os débitos em atraso ficarão sujeitos aos Encargos Moratórios; (x) Direito de Recebimento dos Pagamentos. Farão jus ao recebimento 
de qualquer valor devido aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão aqueles que sejam Debenturistas ao final do Dia Útil 
imediatamente anterior à respectiva data do pagamento; (z) Garantias: Não haverão Garantias no âmbito da Emissão; (aa) Resgate 
Obrigatório. A Escritura de Emissão estabelece hipóteses que ensejam o resgate obrigatório (automático ou não) da operação; (bb) 
Colocação e Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão objeto de distribuição privada. (ii) Ratificar os atos já praticados pela 
Companhia e autorizar a prática pela Diretoria da Companhia de todos os atos necessários à formalização das Debêntures, seus eventuais 
aditamentos, dos demais documentos e declarações necessários à realização da Emissão e respectivos instrumentos acessórios, bem 
como a praticar os atos necessários à contratação das instituições necessárias para a realização da emissão das Debêntures. 6. Encer-
ramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente Assembleia Geral Extraordinária, sendo sua ata lavrada, lida, aprovada 
e assinada por meio digital pelos presentes, sendo certo que estes reconheceram e concordaram, no ato da assinatura da presente, para 
todos os fins e efeitos de direito, com a assinatura por meio digital, constituindo meio idôneo e possuindo a mesma validade e exequibi-
lidade que as assinaturas manuscritas apostas em documento físico. São Paulo, 15 de julho de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira 
Stopa - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretária.

YVY INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ nº 51.971.130/0001-02 - NIRE 35300667450

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26/06/2025
1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 26/06/2025, às 10h, na sede da YvY Investimentos S.A. (“Companhia”), 
localizada na Cidade de SP, SP, na Rua Joaquim Floriano, 960, 8º Andar, Itaim Bibi, CEP 04534-004. 2. Convocação 
e Presença: Presentes à Assembleia acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, ficando 
dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do art. 124, §4º, da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”). 
3. Composição da Mesa: Presidente: Gustavo Henrique Moreira Montezano; e Secretário: Francisco Lourenço 
Faulhaber Bastos-Tigre. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) a aprovação e ratificação do 
Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da YvY Investimentos S.A. e incorporação da Parcela Cindida pela YvY 
Partners Ltda., celebrado pelos administradores da Companhia e da YvY Partners Ltda., CNPJ 60.452.907/0001-1 
(“YvY Partners” e “Protocolo”, respectivamente); (ii) a ratificação da nomeação da empresa especializada 2G 
Consultoria Tributária Ltda. (“Avaliadora”) para elaboração do Laudo de Avaliação a valor contábil da Parcela 
Cindida (conforme definida abaixo), com base no balanço patrimonial da Companhia levantado em 31/05/2025, 
nos termos da legislação aplicável (“Laudo de Avaliação”); (iii); a dispensa de elaboração do laudo de avaliação 
previsto no Art. 264 da Lei das S.A.; (iv) a aprovação do Laudo de Avaliação que avaliou parcela do patrimônio 
da Companhia, em seus elementos ativos e passivos, em R$ 11.350.026,19 (“Parcela Cindida”), a qual será vertida 
ao patrimônio da YvY Partners, nos termos do Protocolo; (v) em decorrência dos itens (i) a (iv) acima, aprovar a 
cisão parcial da Companhia nos termos descritos no Protocolo; (vi) a consignação de que a sucessão ocorrerá 
conforme detalhado no Protocolo e no Laudo de Avaliação, sem solidariedade com a Companhia, nos termos do 
art. 233, p.u., da Lei das S.A.; (vii) a redução do capital social da Companhia no valor de R$ 872,00, com o 
cancelamento de 872 ações ordinárias de emissão da Companhia, que será suportado exclusivamente por 
YvY Partners, com a consequente modificação do Estatuto Social da Companhia; e (viii) a autorização aos 
administradores da Companhia para a prática de todos os atos que forem necessários à efetivação das deliberações 
tomadas. 5. Deliberações: Após exame e discussão de todos os assuntos da ordem do dia, os acionistas decidiram, 
por unanimidade de votos e sem reservas: (i) aprovar e ratificar integralmente o Protocolo, celebrado em 
26/06/2025 entre a Companhia e YvY Partners, o qual estabelece os termos e condições em que se dará a cisão 
parcial da Companhia com a versão da Parcela Cindida ao patrimônio da YvY Partners. O Protocolo é parte 
integrante do presente instrumento como seu Anexo I; (ii) ratificar a contratação da Avaliadora para elaboração 
do Laudo de Avaliação a valor contábil da Parcela Cindida; (iii) dispensar, expressamente, a elaboração do laudo 
de avaliação previsto no Art. 264 da Lei das S.A.; (iv) aprovar, em sua totalidade, o Laudo de Avaliação anexo ao 
Protocolo, que avaliou o patrimônio líquido da Companhia em R$ 24.588.524,13 e o valor total da Parcela Cindida 
em R$ 11.350.026,19, a qual será vertida e incorporada ao patrimônio da YvY Partners; (v) em decorrência da 
aprovação do Protocolo, da ratificação da contratação da Avaliadora e da aprovação do Laudo de Avaliação, 
aprovar a Cisão Parcial da Companhia, nos termos descritos no Protocolo; (vi) consignar que a Cisão Parcial dar-
se-á sem solidariedade com a Companhia, nos termos do Art. 233, §Único, da Lei das S.A., de modo que a YvY 
Partners sucederá a Companhia apenas nos direitos e obrigações que forem parte da Parcela Cindida que vier a 
ser por ela incorporada, conforme detalhados no Protocolo e no Laudo de Avaliação, não importando, a Cisão 
Parcial, em qualquer solução de continuidade nas atividades da Companhia; (vii) em razão da Cisão Parcial, o 
capital social da Companhia, atualmente de R$ 42.105,00, será reduzido em R$ 872,00, com o consequente 
cancelamento de 872 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, passando o capital social da Companhia 
a ser de R$ 41.233,00, dividido em 41.233 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; (vii)(a) nos termos 
do Protocolo, as ações detidas pelos acionistas Dramd Participações e Administração Ltda., Grupo Gerdau 
Empreendimentos Ltda., SLC Participações S.A., Salonica Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
- Responsabilidade Limitada, e Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Via Láctea não serão 
canceladas nem reduzidas em razão da Cisão Parcial. Para os fins do Art. 229, § 5º, da Lei das S.A., os acionistas 
expressam sua total anuência com a Cisão Parcial; (vii)(b) em razão da Cisão Parcial e consequente redução do 
capital da Companhia, o Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: 
“Artigo 4º O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 41.233,00, dividido em 
41.233 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal.” (viii) autorizar a administração da Companhia a praticar, 
juntamente com a administração da YvY Partners, todos os atos necessários à efetivação da Cisão Parcial, incluindo, 
sem limitação, a atualização dos dados cadastrais da Companhia perante os órgãos públicos competentes, os 
arquivamentos perante a junta comercial e as publicações previstas em lei de todos os atos societários pertinentes. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a Assembleia e foi lavrada a 
presente ata, redigida na forma sumária prevista no Art. 130 da Lei das S.A. e que, lida, conferida e aprovada, foi 
assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente: Gustavo Henrique Moreira Montezano; e Secretário: Francisco 
Lourenço Faulhaber Bastos-Tigre. Acionistas Presentes: YvY Partners Ltda.; Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia Via Láctea; Dramd Participações e Administração Ltda.; Grupo Gerdau Empreendimentos Ltda.; 
SLC Participações S.A.; Salonica Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia - Responsabilidade 
Limitada. Este ato será considerado devidamente datado da data de assinatura aqui indicada, independentemente 
de a assinatura constar como tendo sido aposta, na plataforma de assinatura digital, em data(s) distinta(s) por 
um ou mais dos signatários. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 26/06/2025. Mesa: 
Gustavo Henrique Moreira Montezano - Presidente; Francisco Lourenço Faulhaber Bastos-Tigre - Secretário. 
JUCESP - 227.877/25-1 em 17/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6006-617F-0842-4594.
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Balanço Patrimonial R$(1)
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023

A T I V O Nota 2024 2023
ATIVO CIRCULANTE 82.024.563 47.537.018
CAIXA E EQUIV. DE CAIXA 4  3.983.342  1.139.184
Caixa e bancos 3.983.342  1.139.184
DIREITOS REALIZÁVEIS 78.006.736  46.360.949
Clientes  3.c 28.772.915 16.865.969
Adiantamento

  a empregados 247.184 64.584
Impostos a recuperar 7 4.928.896 4.362.020
Adiantamento

  a fornecedores 683.585 42.767
Outras contas a receber 1.153.348  8.088
Estoques 5 42.220.808 25.017.520
DESPESAS DO

  EXERCÍCIO SEGUINTE 34.485  36.885
ATIVO NÃO CIRCULANTE 27.111.735 14.156.306
REALIZ.A LONGO PRAZO 3.878.235 3.664.636

Realizável a longo prazo 3.878.235  3.664.636
Depósitos judiciais 8 3.520.519  3.520.519
Empréstimos compulsórios

  eletrobrás 65.832 65.832
Outros créditos  291.883  78.284
INVESTIMENTOS 11.335 11.335
Investimentos 11.335  11.335

IMOBILIZADO 9 16.761.039 4.097.301
Imobilizado 27.022.822  13.155.718
(-) Deprec. acumuladas  (10.261.783) (9.058.417)

INTANGÍVEL 9 6.461.126 6.383.035
Intangível 6.927.027 6.835.475
(-) Amortiz. acumuladas (465.901)  (452.441)

TOTAL DO ATIVO 109.136.298 61.693.324
As notas explicativas são parte integrante

das demonstrações financeiras.

ILUMATIC S/A ILUMINAÇÃO E ELETROMETALÚRGICA
CNPJ n° 61.276.226/0001-04 - NIRE: 35300031661

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Demonstração dos Fluxos de Caixa em R$(1)
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023

FLUXOS DE CAIXA DAS
 ATIVIDADES OPERACIONAIS 2024 2023
Lucro antes do Imposto
 de Renda e da
  Contribuição Social (6.207.810)  (9.535.617)
Ajustes p/ reconciliar o
 lucro líquido c/ caixa líquido
Aplicado/obtido nas/das
 atividades operacionais:
Depreciação e amortização 1.432.200 602.508
Ganho na alienação

  de imobilizado (5.000) (392.487)
Perdas em créditos com clientes - 194.390
Reversão de provisão perdas

  em créditos com clientes -  (534.779)
Provisão para perdas nos estoques - 376.986
Provisão para contingências - 62.186
Reversão provisão para

  contingências  (62.186)  (2.504.873)
Provisão para gastos

   com Planta - ES - 305.081
Juros sobre financiamento

  (apropriados)  - 336.416
Juros empréstimos mutuo

  (apropriados) - 215.803
Total (4.842.796) (10.874.387)
Variação nos saldos de contas
 dos grupos do ativo e do passivo
Contas a receber de clientes (11.906.946) 27.211
Estoques (17.203.287) (2.529.378)
Impostos a recuperar (566.876)  (1.283.598)
Despesas antecipadas 2.399 (4.839)
Depósitos judiciais  - 4.619.451
Outros créditos do ativo

  curto e longo prazo (2.182.277)  (49.658)
Fornecedores 30.797.610 7.654.583
Impostos, taxas e contribuições

   diversas 3.996.698  293.573
Provisão de férias 128.992  (88.518)
Bens em Comodato 13.978.226 -
Salários 113.838 2.801
Outros débitos/contas a pagar

  - curto e longo prazo 2.660.903 (331.185)
Total líquido na variação das
 contas de ativo e passivo 19.819.281 8.310.443
CAIXA LÍQ. PROVENIENTE
 DAS ATIVIDADES
  OPERACIONAIS 14.976.485 (2.563.944)
FLUXOS DE CAIXA DAS
 ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisição de bens do

  ativo imobilizado  (14.174.030) (1.405.333)
Recebimento por venda

  de bens do imobilizado  5.000  470.770
CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE
 DAS ATIVIDADES
   OPERACIONAIS (14.169.030)  (934.563)
FLUXOS DE CAIXA DAS
 ATIVIDADES DE
  FINANCIAMENTO
Contratação de novos

  empréstimos  853.955 8.272.917
Amortização de empréstimos - (5.450.982)
Empréstimos Pessoas Ligadas 1.650.995 2.883.066
Amortização Empréstimos

  Pessoas Ligadas - (39.194)
Participação dos

  administradores pagas  -  (212.980)
Dividendos e juros sobre

  o capital pagos  (468.247)  (956.250)
CAIXA LÍQ. OBTIDO NAS/DAS
ATIV. DE INVESTIMENTOS 2.036.703 4.496.577
DIMINUIÇÃO LÍQ. NO CAIXA
 E EQUIVALENTES DE CAIXA 2.844.158 998.070
CAIXA E CAIXAS EQUIVAL.
 EM 01 DE JANEIRO  1.139.184  141.114
CAIXA E CAIXAS EQUIV. EM
 31 DE DEZEMBRO  3.983.342 1.139.184

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado do Exercício em R$(1)
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023

2024 2023
RECEITA BRUTA 104.647.048 76.769.051

Vendas de produtos 100.964.669 76.556.247
Vendas de mercad. e serv. 3.682.379 212.804

DEDUÇÕES  (33.593.472) (26.700.558)
Devoluções de vendas (2.397.028) (4.156.292)
Impostos e contribuições (31.196.444) (22.544.266)

RECEITA LÍQUIDA 71.053.576 50.068.493
CUSTOS DAS MERCADORIAS
   E PRODUTOS VENDIDOS (58.954.294) (45.382.979)
LUCRO BRUTO 12.099.282 4.685.514
RECEITAS/DESP. OPERAC. (14.480.735) (11.330.294)

Despesas com vendas (6.971.726) (6.149.082)
Despesas administrativas (2.077.049)  (2.257.315)
Participação dos Empregados  - (316.436)
Depreciações e Amortizações  (1.432.200) (602.508)
Depreciações e amortizações

   apropriadas aos custos 1.406.749 589.376
Outras receitas operacionais 594.534  2.535.955
Outras despesas operacionais (6.001.043) (5.130.283)

PREJUIZO ANTES DO RESUL-
  TADO FINANCEIRO (2.381.453) (6.644.780)

Receitas Financeiras 2.330.775  406.939
Despesas Financeiras  (6.403.500)  (3.297.776)

DESPESAS FINANCEIRAS
 LÍQUIDAS (4.072.725) (2.890.837)
PREJUIZO ANTES DO
 IMPOSTO DE RENDA E DA
  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL (6.454.179) (9.535.617)
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL       65.215                 -
IMPOSTO DE RENDA     181.154                -
PREJUÍZO DO EXERCÍCIO (6.207.810) (9.535.617)

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023  - Valores Expressos em R$ (1)

DEMONSTRAÇÃO  DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$(1) - Em 31 de dezembro de 2024 e 2023

P A S S I V O Nota 2024 2023
PASSIVO CIRCULANTE 71.169.136 32.223.324
Fornecedores 40.550.611  21.057.011
Salários a pagar 190.014 76.176
Impostos, taxas e

   contribuições diversas  4.510.751 514.053
Instituições financeiras 5.857.149 6.815.346
Juros sobre capital próprio

   e dividendos a pagar  12.b - 468.247
Representantes a pagar 521.764 223.844
Provisão para férias

  e encargos 3.h 395.646  266.654
Bens em Comodato 13.978.226  -
Outras contas a pagar 5.164.975  2.801.992

NÃO-CIRCULANTE 26.684.650 11.979.678
Instituições financeiras 8.669.969 6.857.817
Empréstimos com

  pessoas ligadas  10.b  4.710.670 3.059.675
Fornecedores 11.304.010 -
Adiantamento para Futuro

  Aumento de Capital  10.a 2.000.000 2.000.000
Provisão para

  contingências 11 - 62.186
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 11.282.512 17.490.322
Capital social realizado  12.a 21.000.000 21.000.000
Prejuízos Acumulados 12.c (9.717.488) (3.509.678)

TOTAL DO PASSIVO E
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 109.136.298 61.693.324

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

A Administração da Ilumatic S.A. Iluminação e Eletrometalúrgica, em cumprimento às disposições legais e estatutárias,
submete à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2024. A seguir, tecemos os seguintes comentários: 1. Descrição dos Negócios: A Ilumatic S.A. registrou no
ano de 2024, uma Receita Líquida de R$ 71,05 milhões. Seu resultado foi impactado, principalmente, pela transferência
da planta industrial para a cidade de Sooretama/ES, o que trará vantagens competitivas para os próximos 10 anos.
Vantagens essas que o Estado do Espírito Santo proporciona às unidades fabris que lá se instalam, e também, pela decisão
da controladora em cindir parte de seus Ativos, abrindo uma nova filial da empresa no RS. 2. Conjuntura Econômica: O
cenário econômico em 2024 foi bastante influenciado pela instabilidade política e econômica pela variação do dólar no
mercado financeiro global. Apesar do mercado apresentar um certo nervosismo em função do contexto político-econômico,
em nosso seguimento surgiram boas oportunidades de negócios. Em um cenário que o PIB cresceu 3,24% no Brasil,
mostrando uma desaceleração em relação ao ano anterior, a Ilumatic realizou investimentos consideráveis em infraestrutura
e tecnologia. Já para 2025, a estimativa média do PIB é de apenas 2,23%, devido principalmente às taxas de juros e
elevação do endividamento das famílias. 3. Desempenho Econômico-Financeiro: O IPCA acumulado em 2024 fechou
em alta de 4,83%, o que ficou dentro da meta estabelecida para o ano que variava de 1,5% a 4,5%. O cenário para 2025
tende a ser de estagnação econômica. Entretanto, a perspectiva é que a iluminação pública no Brasil continuará crescendo
em função das  PP  (Parceria Pública Privada). 4. Desafios para 2025: Apesar de 2024 ter sido um ano marcado por desafios
macroeconômicos e operacionais, a ILUMATIC tem adotado um conjunto consistente de medidas estratégicas voltadas à
retomada sustentável do crescimento. A empresa mantém seu foco na oferta de soluções tecnológicas de alta performance,

com ênfase em eficiência energética, inovação e responsabilidade socioambiental, pilares que norteiam sua atuação no setor
de infraestrutura urbana. A Companhia está empenhada em ampliar sua produtividade e competitividade, diante da
crescente demanda dos municípios brasileiros por tecnologias voltadas à modernização do parque de iluminação pública.
Esse movimento é impulsionado pela necessidade de redução do consumo de energia elétrica, alinhamento às diretrizes
de sustentabilidade e cumprimento de exigências regulatórias cada vez mais rigorosas. É nesse contexto que se destaca
uma das maiores oportunidades de expansão para os próximos anos: menos de 39% dos aproximadamente 23 milhões
de pontos de iluminação pública existentes no Brasil contam atualmente com luminárias em tecnologia LED. Esse dado
revela um mercado ainda amplamente carente de modernização, o que posiciona a ILUMATIC como um player estratégico,
preparado tecnicamente e com histórico consolidado para atender essa transformação em escala nacional. Com um
portfólio alinhado às exigências dos editais públicos, capacidade de engenharia aplicada e cadeia produtiva nacionalizada,
a ILUMATIC está pronta para expandir sua participação em projetos estruturantes e contratos de longo prazo, fortalecendo
sua posição no setor e contribuindo ativamente para cidades mais inteligentes, eficientes e sustentável. 5. Agradecimentos:
A Administração da Companhia agradece aos seus acionistas, clientes, fornecedores, funcionários e instituições financeiras
pelo apoio e confiança. Também agradece aos seus colegas por seu esforço e dedicação, pois é através deste
comprometimento que estaremos preparados para atingir os resultados projetados.

São Paulo/SP, 22 de julho de 2025.
Rodrigo dos Santos Fantinel

CPF: 699.872.620-15 - Diretor Presidente

RESERVA RESERVA LUCROS/
CONTAS      CAPITAL RESERVA PARA DE PREJUÍZOS
ESPECIFICAÇÕES SOCIAL LEGAL INVESTIMENTOS LUCROS ACUMULADOS TOTAL
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 21.000.000 666.339 5.359.600 6.025.939 - 27.025.939
APURAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
Prejuízo do exercício - - - - (9.535.617) (9.535.617)
DESTINAÇÕES PROPOSTAS
Reversão de Reservas - (666.339) (5.359.600) (6.025.939) 6.025.939 -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 21.000.000  - - - (3.509.678) 17.490.322
APURAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
Prejuízo do Exercício - - - -  (6.207.810) (6.207.810)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 21.000.000 - - - (9.717.488) 11.282.512

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTA 1. CONTEXTO OPERACIONAL: A companhia tem
por objeto social: I) a industrialização e o comércio de produtos
e equipamentos elétricos, eletrônicos e metalúrgicos, além de
equipamentos, ferramentas especiais e aparelhos afins aos
produtos relacionados ao seu objeto social, bem como, a
respectiva exportação; II) o comércio de componentes, de
aparelhos de sua fabricação, de acessórios para iluminação,
bem como, outros produtos para revenda; III) importação de
matérias-primas, componentes, materiais para revenda,
máquinas, equipamentos, veículos e partes e peças de
material para iluminação; IV) a prestação de serviços de
instalação e manutenção elétrica e de montagem e instalação
de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em
vias públicas, portos e aeroportos; V) a locação de prestação
de serviços de instalação e manutenção elétrica e de
montagem e instalação de sistemas e material elétrico,
iluminação e afins; VI) a prestação de serviços de intermediação
de compra e venda de bens imóveis, de processamento de
dados para terceiros e de serviços de corte, dobra,
estampagem e pintura; VII) a prestação de serviços de
administração, locação, arrendamento, loteamento e
incorporação de bens imóveis; VIII) a prestação de serviços
de correspondente bancário; IX) a participação no capital
social de outras empresas, como sócia ou cotista ou acionista,
mesmo quando o objeto social não coincida com o próprio,
mediante a aplicação de recursos próprios ou decorrentes de
incentivos fiscais; X) desenvolvimento, fornecimento e
manutenção de sistemas informatizados (telegestão e/ou
telemetria) e suporte técnico com hospedagem de software;
XI) fabricação de luminárias para iluminação e sua instalação;
XII) comércio atacadista de soja, cereais, leguminosas e
produtos alimentícios, sua importação e sua exportação. NOTA
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS:
As demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2024 e
31 de dezembro de 2023 foram preparadas de acordo com
a NBC TG 1000(R1), Contabilidade Para Pequenas e Médias
Empresas - PME, destacando-se o seguinte: balanço
patrimonial, demonstração do resultado do exercício,
demonstração dos resultados abrangentes, demonstração
das mutações do patrimônio líquido e demonstração dos
fluxos de caixa. Para fins de comparabilidade, estamos
apresentando também as Demonstrações Contábeis do
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023. Em 21 de
julho de 2025, a administração concedeu autorização para
conclusão das demonstrações contábeis da Ilumatic S/A

Iluminação e Eletrometalúrgica. NOTA 3. PROCEDIMENTOS
CONTÁBEIS: Dentre os principais procedimentos adotados
para a preparação das demonstrações contábeis, ressaltamos:
a) APURAÇÃO DO RESULTADO: O resultado é apurado em
observância ao regime de competência, para apropriação de
receitas, custos e despesas correspondentes. b) CAIXA E
EQUIVALENTES DE CAIXA: Contemplam numerários em
caixa, saldos em bancos em conta de livre movimentação. c)
CONTAS A RECEBER DE CLIENTES: Estão apresentadas
a valores de realização a receber de clientes, reconhecidos
pelo regime de competência. d) ESTOQUES: Os estoques de
matérias-primas e produtos de revenda foram mensurados
pelo custo médio de aquisição, os quais não superam os
valores de mercado. Os estoques de produtos acabados
foram avaliados pelo custo médio de produção. As provisões
para estoque de baixa rotatividade, obsoletos, ou para ajuste
ao valor de mercado são constituídas quando consideradas
necessárias pela administração. e) INVESTIMENTOS: Estão
demonstrados ao custo de aquisição e referem-se a créditos
da Eletrobrás. f) IMOBILIZADO: A obrigação da revisão
periódica determinada pelo Pronunciamento Técnico CPC nº
13, item 54, foi efetuada durante o exercício social iniciado a
partir de 01 de janeiro de 2010. Para 2024, em vista de não
terem sido constatadas alterações relevantes na situação
dos bens que compõem o imobilizado da companhia, incluindo
as aquisições realizadas durante o exercício, a sua
administração decidiu manter as mesmas taxas de depreciação
calculadas pelos mesmos prazos de vida útil adotados em
2010.
As taxas anuais de depreciação são as seguintes:
DESCRIÇÃO 31/12/24 31/12/23
Máquinas e Equip.
 Industriais 2,45% a 20,20% 2,45% a 20,20%
Móveis Utensílios
 e Instalações 4% a 10% 4% a 10%
Equipamentos Proces-
 samentos de Dados 5% a 20%  5% a 20%
Veículos 20,00% 20,00%
g) INTANGÍVEL: O intangível é formado pelo valor da marca
Ilumatic. Os demais bens intangíveis são avaliados pelo custo
de aquisição, sendo o software amortizado a taxa de 5% a
20% a.a. h) PROVISÃO PARA FÉRIAS E ENCARGOS: Foi
constituída com base no direito adquirido dos funcionários
até a data do balanço, acrescido dos encargos sociais
correspondentes e, do adicional de um terço. i) PROVISÃO

PARA O IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL:
Quando calculada, é efetuada com base no lucro real, com a
aplicação das alíquotas previstas na legislação fiscal: imposto
de renda 15%, mais adicional de 10% sobre o lucro excedente
a R$ 240.000,00 e 9% de contribuição social. j) OUTROS
ATIVOS E PASSIVOS CIRCULANTES E NÃO CIRCULANTES:
São demonstrados pelos valores de realização (ativos) e pelos
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável,
dos correspondentes encargos e variações cambiais incorridas
até a data do balanço (ativos/passivos).
NOTA 4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
DESCRIÇÃO 31/12/24 31/12/23
Caixas e bancos 3.982.645 1.135.720
Aplicação de liquidez imediata 697 3.464
TOTAL  3.983.342  1.139.184
O caixa corresponde a bens numerários em moeda nacional.
Os bancos representados pelas contas de livre movimentação
mantidas com instituições financeiras, correspondem ao saldo
existente no final do exercício.
NOTA 5. ESTOQUES: Os estoques correspondem a:
DESCRIÇÃO 31/12/24 31/12/23
Produtos Acabados  7.133.764  5.776.496
Mercadorias para Revenda  738.333  484.423
Produtos em Elaboração 1.648.139 9.996
Matérias-Primas 23.416.225  14.330.935
Materiais de consumo 32.375  0
Estoque de terceiros
 em nosso poder 1.770.066 2.037.683
Adiantamento a fornecedores  7.858.891 2.754.973
(-) Provisão para perdas
 Estoques/Obsoleto (376.985) (376.986)
TOTAL 42.220.808 25.017.520
Os estoques de produtos acabados e mercadorias para
revenda são destinados à venda, e seu giro e volumes estão
compatíveis às suas espécies e sazonalidade. A provisão de
perdas nos estoques se refere a estoques obsoletos que em
alguns casos estão sendo vendidos como sucata. NOTA 6.
VALOR PRESENTE – CLIENTES E FORNECEDORES: A
empresa não efetuou ajustes a valor presente de suas contas
a receber e a pagar, em razão de não serem relevantes. NOTA
7. IMPOSTOS A RECUPERAR: Correspondem a saldos de
Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido, de antecipações mensais e de retenção do imposto
de renda de juros sobre o capital próprio, de créditos
homologados pela RFB e impostos recuperáveis oriundos de

NOTA 9. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL
Equipamentos Móveis, Equipamentos de Imobilizado

IMOBILIZADO e Instalações utensílios e processamento em Bens em
Industriais Instalações Veículos           de dados andamento Comodato           Total

Custo do imobilizado
Saldo no final em 2022 11.092.357 505.625  216.544  274.143  - - 12.088.669
Aquisições 1.117.548 235.079  - 52.707 - - 1.405.334
Transferências - - - - - - -
Baixas (319.453) (18.831) - - - - (338.284)
Saldo no final em 2023 11.890.452  721.873 216.544 326.850  -  - 13.155.719
Aquisições 49.208  34.430  - - 16.440 13.982.400  14.082.478
Transferências - - - - - - -
Baixas (3.918) -  (211.456) - - - (215.374)
Saldo no final em 2024 11.935.741  756.302  5.088 326.850 16.440  13.982.400 27.022.823
Depreciação acumulada
Saldo no final em 2022  (7.922.942) (384.767) (216.543)  (195.663)  - - (8.719.915)
Depreciação (547.881) (25.677)  - (24.945)  -  - (598.503)
Baixas 243.770 16.231 - - -  - 260.001
Saldo no final em 2023  (8.227.053) (394.213) (216.543) (220.608)  -  - (9.058.417)
Depreciação (544.591)  (42.831)  - (29.611)  - (801.706) (1.418.740)
Baixas 3.918 - 211.456 - - - 215.374
Saldo no final em 2024 (8.767.726) ( 437.044) ( 5.087) ( 250.219) - ( 801.706)  (10.261.783)
Valor contábil líquido
No início do exercício 3.663.399 327.660 1 106.242  - - 4.097.302
No final do exercício  3.168.015 319.258  1 76.631 16.440 13.180.694 16.761.040
INTANGÍVEL

Direito de uso Marcas e
Software de telefones Patentes         Total

Custo do intangível
Saldo no final em 2022 391.034 74.161 6.370.280 6.835.475
Aquisições - - - -
Transferências - - - -
Baixas - - - -
Saldo no final em 2023 391.034 74.161 6.370.280 6.835.475
Aquisições  91.552 - - 91.552
Transferências - - - -
Baixas - - - -
Saldo no final em 2024 482.586 74.161 6.370.280 6.927.027
Amortização acumulada
Saldo no final em 2022  (374.275) (74.161) - (448.436)
Amortização  (4.005) - - (4.005)
Baixas - - - -
Saldo no final em 2023 (378.280)  (74.161)  -  (452.441)
Amortização (13.460) -  - (13.460)
Baixas - - - -
Saldo no final em 2024  (391.740)  (74.161) - (465.901)
Valor contábil líquido
No início do exercício 12.754 - 6.370.280 6.383.034
No final do exercício 90.846 - 6.370.280 6.461.126

NOTA 10. OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO: a) ADIANTA-
MENTO PARA FUTURO AUMENTO DE CAPITAL:
Correspondem a recursos recebidos da controlada para serem
utilizados com intuito de aumentar o capital social. b) EMPRÉS-
TIMOS COM PESSOAS LIGADAS: Os empréstimos a longo
prazo referem-se a empréstimos recebidos de pessoas ligadas
no exercício de 2024, com incidência de juros conforme previs-
to nos respectivos contratos efetuados entre as partes. NOTA
11. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIA: Refere-se a honorá-
rios advocatícios, oriundos de ações da companhia, que são
liquidados de acordo com sucesso nas demandas. NOTA 12.
CAPITAL SOCIAL:  a) CAPITAL SOCIAL: O capital social da
companhia, no montante de R$ 21.000.000, pertencente
inteiramente a acionistas domiciliados no país, está composto
por 200.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
b) DIVIDENDOS E JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO: A
política de distribuição de dividendos da empresa prevê que do
lucro líquido no mínimo 25% será destinado aos acionistas
como dividendos. No exercício de 2024, em função do prejuízo
do exercício a administração não calculou os juros sobre o
capital próprio. c) PREJUÍZOS ACUMULADOS: Parte do pre-
juízo do exercício foi absorvido pelas reservas de lucros e pela
reserva legal conforme previsto no artigo 189 da Lei nº 6.404/
76 e alterações posteriores. NOTA 13. PARTES RELACIONA-
DAS: As transações comerciais com as partes relacionadas
foram efetuadas em condições usuais de mercado para as
respectivas operações. A seguir estão demonstrados os princi-

pais saldos reconhecidos nos ativos e passivos em 31 de
dezembro de 2024 e 2023, assim como, as transações que
influenciaram no resultado desses exercícios, relativas a ope-
rações com partes relacionadas, decorrem de transações da
companhia com suas controladas e outras partes relaciona-
das e, as quais foram realizadas em condições usuais de
mercado para as respectivas espécies de operações.
DESCRIÇÃO 31/12/24  31/12/23
Fornecedores 30.079.950 16.639.920
Compras de produtos
 da controladora 41.012.798 23.120.367
Nota 14. DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA: A
Demonstração dos fluxos de caixa (DFC) foi preparada pelo
método indireto e reflete as modificações no caixa que
ocorreram nos exercícios apresentados, de acordo com a
NBC TG 03 – Demonstração dos fluxos de caixa, emitido pelo
Conselho Federal de Contabilidade. Os termos utilizados na
demonstração dos fluxos de caixa são os seguintes: Atividades
operacionais: referem-se às principais transações da Empresa
e outras atividades que não são de investimento e de
financiamento; Atividades de investimento: referem-se às
adições e baixas dos ativos não circulantes e outros
investimentos não incluídos no caixa e equivalentes de caixa;
Atividades de financiamento: referem-se às atividades que
resultam em mudanças na composição do patrimônio e
empréstimos e financiamentos.

A seguir é apresentada a movimentação das mudanças nos passivos de atividades de financiamento para o exercício de 2024:
Fluxo de

Descrição 31/12/2023       Caixa Adições Pagamentos    Juros 31/12/2024
Instituições Financeiras Circulante 6.815.346 (958.197)  4.710.356 (5.742.800) 74.247 5.857.149
Instituições Financeiras Não Circulante 6.857.817 1.812.152 1.434.971 (108.095) 485.276 8.669.969
Empréstimos Pessoas Ligadas  3.059.675 1.650.995  1.320.525  (119.839) 450.309  4.710.670

DIRETORIA
Rodrigo dos Santos Fantinel - Diretor Presidente

Edson D'Arrigo - Diretor

NOTA 15. EVENTO SUBSEQUENTE: Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia não realizou o inventário referente ao findo
exercício de 2025. Posteriormente em fevereiro de 2025 foi realizado o inventário, sendo para o ano calendário de 2024
foram efetuadas as provisões de perdas de estoques conforme o resultado apurado em fevereiro de 2025.

Rodrigo dos Santos Fantinel Fernanda Rodrigues
CPF: 699.872.620-15 - Diretor Presidente Contadora - CRC/RS 079823/O-4

2024 2023
Prejuízo líquido do exercício (6.207.810) (9.535.617)
Outros resultados abrangentes                  -                -
Total do resultado abrangente,
 líquido de impostos (6.207.810) (9.535.617)

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Resultados Abrangentes em R$(1)
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023

aquisição de insumos e serviços. Os valores estão atualizados
pela variação mensal da Selic até 31 de dezembro de 2024
e 31 de dezembro de 2023, quando aplicável. NOTA 8.
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO: Depósitos judiciais: A
Ilumatic S.A possui créditos referente a cliente vinculado ao
Processo Judicial nº 1002851-64.2015.8.26.0100 que tramita
na Comarca de São Paulo (SP) o valor de R$ 3.128.120 em
2024 e em garantia de discussões de processo tributário.

Fernanda Rodrigues Contadora - CRC/RS 079823/O-4

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6006-617F-0842-4594.
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1. DATA, HORA E LOCAL: Em 22 de maio de 2025, às 11h00 (onze horas), na sede social da Companhia de Participações Aeroportuárias (“Compa-
nhia”), situada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-065. 2. CON-
VOCAÇÃO E PRESENCA: Dispensada a convocação prévia, nos termos do parágrafo 4° do Artigo 124 da Lei 6.404/1976, conforme alterada (“LSA”), 
em decorrência da presença da totalidade dos Acionistas, representando a totalidade do capital social. 3. MESA: Presidente: Marcus Vinícius Vieira 
Macedo. Secretária: Ana Maria de Castro Rovai. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar acerca (i) da alteração do endereço da sede; (ii) do pagamento da dis-
tribuição de juros sobre capital próprio deliberado em AGE de 23.12.2024, registrada na JUCESP sob nº 0.203.161/25-7; (iii) da redução do capital so-
cial da Companhia, por ser considerado excessivo, sem o cancelamento de ações; (iv) da consequente alteração dos artigos 2º e 5º do Estatuto Social 
da Companhia; e (v) da consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. DELIBERAÇÃO: Após leitura, análise e discussão da ordem do dia, os Acio-
nistas, por unanimidade de votos dos presentes e sem restrições ou ressalvas, decidem: 5.1. A lavratura da presente ata na forma de sumário, nos ter-
mos do artigo 130, parágrafo 1ª, da LSA e do artigo 10, parágrafo 7º, do Estatuto Social da Companhia. 5.2. Aprovar a alteração do endereço da sede 
da Companhia que passará de Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04551-
065 para Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, Sala 9, Pinheiros, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP: 05425-070. 5.3. Em de-
corrência da deliberação acima, as Acionistas decidem alterar o Artigo 2º, do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte reda-
ção: “Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, 
Sala 9, Pinheiros, CEP 05425-070”. 5.4. Aprovar o pagamento do crédito deliberado no item 5.2. da AGE de 23.12.2024, registrada na JUCESP sob nº 
0.203.161/25-7, em favor das acionistas da Companhia, na proporção de suas participações no capital social da Companhia, a título de juros sobre o 
capital próprio, no valor bruto total de R$ 3.783.638,04 (três milhões, setecentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta e oito reais e quatro centavos), 
a ser realizado até 15 de junho de 2025. 5.5. Ademais, tendo em vista que, conforme proposta do Conselho de Administração, as Acionistas conside-
ram o capital social da Companhia excessivo em relação ao seu objeto social e, desta forma, decidem, nos termos dos artigos 173 e 174 da LSA, apro-
var a redução do capital social da Companhia, no valor de R$ 6.124.907,68 (seis milhões, cento e vinte e quatro mil, novecentos e sete reais e sessen-
ta e oito centavos), sem o cancelamento de ações representativas do capital social da Companhia e com a restituição dos valores correspondentes a 
cada Acionista, na proporção de sua participação no capital social da Companhia, em moeda corrente nacional. 5.5.1 Consignar que, em decorrência 
da deliberação acima, o capital social da Companhia, totalmente integralizado em moeda corrente nacional e passará de R$ 63.201.395,00 (sessen-
ta e três milhões, duzentos e um mil, trezentos e noventa e cinco reais), representado por 118.717.661 (cento e dezoito milhões, setecentas e dezesse-
te mil, seiscentas e sessenta uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$ 57.076.487,32 (cinquenta e sete milhões, setenta e seis 
mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e trinta e dois centavos), representado por 118.717.661 (cento e dezoito milhões, setecentas e dezessete mil, 
seiscentas e sessenta uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 5.5.2. Em razão da deliberação de redução do capital social ora apro-
vada, as Acionistas determinam aos administradores da Companhia, que o presente instrumento seja publicado, na forma da lei, aguardando-se o pra-
zo de 60 (sessenta) dias da publicação, sem que haja oposição de credores, para que esta ata seja arquivada perante a Junta Comercial do Estado de 
São Paulo. 5.6. Em decorrência da deliberação acima, as Acionistas decidem alterar o Artigo 5º, do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 57.076.487,32 (cinquenta e sete 
milhões, setenta e seis mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e trinta e dois centavos) dividido em 118.717.661 (cento e dezoito milhões, setecentas 
e dezessete mil, seiscentas e sessenta uma) ações ordinárias, normativas e sem valor nominal”. 5.7. Autorizar, desde já, os diretores da Companhia a 
tomarem todas as medidas necessárias à efetivação das matérias aprovadas nesta Assembleia Geral Extraordinária. 5.8. Ratifi car todos os demais ar-
tigos do Estatuto Social da Companhia que não foram expressamente alterados na presente Assembleia Geral Extraordinária, consolidando o Estatu-
to Social na forma do Anexo I. 6. ENCERRAMENTO, LAVRATURA E APROVAÇÃO DA ATA: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, 
da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digital-
mente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e leva-
da a registro perante a Junta Comercial competente. 7. ASSINATURAS: Presidente: Marcus Vinícius Vieira Macedo. Secretária: Ana Maria de Castro 
Rovai. Acionistas: (i) CCR España – Concesiones y Participaciones S.L.U., neste ato representada por Marcus Vinícius Vieira Macedo; (ii) Holding IDC 
S.A., neste ato representada por Fabio Cruz; e (iii) Aport S.A., neste ato representada por Fabio Cruz. Certi camos que a presente é cópia  el da origi-
nal lavrada no livro próprio. Mesa: Marcus Vinícius Vieira Macedo - Presidente da Mesa, e Ana Maria de Castro Rovai - Secretária da Mesa. 
Anexo I à Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia de Participações Aeroportuárias realizada em 22 de maio de 2025. ESTATUTO SO-
CIAL - “COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS”. CAPÍTULO I – DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO. Artigo 
1º - A Companhia se denomina COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS, é uma sociedade por ações regida pelo presente Estatuto Social 
e pela Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, Sala 9, Pinheiros, CEP 05425-070. Parágrafo Único – A Companhia pode-
rá abrir, encerrar e alterar o endereço de fi liais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer estabelecimentos no País ou no exterior por deliberação da 
Diretoria, desde que com a aprovação prévia do Conselho de Administração. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto: (i) a gestão, planejamento, de-
senvolvimento, operação comercial, investimento e operação de aeroportos públicos e privados, sejam novos ou já existentes, e serviços aeroportuá-
rios correlatos, tais como, mas não limitados a estacionamentos para carros, terminais de carga, hangares, bases de operações fi xas (“FBO”) e insta-
lações de manutenção, reparo e vistoria (“MRO”), NO Brasil e/ou no exterior; (ii) o investimento na aquisição de propriedades, terrenos, edifi cações e 
imóveis em áreas rurais e/ou urbanas destinados à consecução dos itens anteriores; e (iii) a participação como acionista, sócia ou quotista em outras 
sociedades, simples ou empresárias, e em empreendimentos de qualquer natureza, no Brasil e/ou no exterior, relacionados direta ou indiretamente aos 
objetivos aqui descritos. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II – DO CAPITAL SOCIAL. Artigo 5º - O ca-
pital social, totalmente subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 57.076.487,32 (cinquenta e sete milhões, setenta e seis mil, quatrocentos e oi-
tenta e sete reais e trinta e dois centavos) dividido em 118.717.661 (cento e dezoito milhões, setecentas e dezessete mil, seiscentas e sessenta uma) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - A Companhia fi ca autorizada a aumentar o seu capital social até o limite de R$ 
200.000.000,00 (duzentos milhões de reais). Parágrafo 1º - Dentro dos limites autorizados neste artigo, poderá a Companhia, mediante deliberação 
do Conselho de Administração, aumentar o capital social independentemente da reforma estatutária. O Conselho de Administração fi xará as condições 
de emissão, inclusive o preço e prazo de integralização. Parágrafo 2º - Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com os planos aprovados 
pela Assembleia Geral, o Conselho de Administração poderá outorgar opção de compra ou subscrição de ações aos administradores e empregados da 
Companhia, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia, sem 
direito de preferência para os acionistas. Artigo 7º - O capital social será representado exclusivamente por ações ordinárias e a cada ação ordinária 
corresponderá o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral Artigo 8º - As ações da Companhia serão nominativas, podendo ser conver-
tidas em ações escriturais a serem mantidas em conta de depósito perante instituição fi nanceira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), em nome de seus titulares, mediante alteração estatutária. Artigo 9º - A critério do Conselho de Administração, caso o capital da Compa-
nhia esteja aberto, poderá ser excluído ou reduzido o direito de preferência nas emissões de ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subs-
crição, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta por ações, em oferta pú-
blica de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei, dentro do limite do capital autorizado. CAPÍTULO III – DA ASSEMBLEIA GERAL. 
Artigo 10 – A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, 
extraordinariamente, quando convocada nos termos da lei das Sociedades por Ações ou deste Estatuto Social e, em qualquer caso, com ao menos 15 
(quinze) dias de antecedência. Parágrafo 1º - As deliberações da Assembleia Geral, exceto nos casos previstos na Lei das Sociedades por Ações e/ou 
neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos dos presentes. Parágrafo 2º - A Assembleia Geral será convocada nos termos da 
Lei das Sociedades por Ações e validamente instalada com a presença de acionistas representando ao menos 85% (oitenta e cinco por cento) do capi-
tal social da Companhia, pessoalmente ou representado por procuração, em primeira e segunda convocações. No caso de ocorrer uma terceira convo-
cação para a mesma ordem do dia, a reunião será considerada validamente instalada com qualquer número de acionistas presentes, e todas as reso-
luções poderão ser validamente tomadas pelos acionistas presentes, incluindo aquelas do artigo 13 abaixo, restando inaplicável o quórum qualifi cado 
de 85% (oitenta e cinco por cento) do capital social da Companhia. Parágrafo 3º - A Assembleia Geral que deliberar sobre (i) a abertura do capital 
social da Companhia; (ii) cancelamento de registro de companhia aberta, ou (iii) alterações no modelo de governança corporativa adotado pela Com-
panhia, deverá ser convocada com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência. Parágrafo 4º - A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho 
de Administração. Parágrafo 5º - A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convo-
cação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações. Qualquer decisão a ser tomada pelos acionistas em Assembleia Geral pode-
rá ser tomada por meio de resolução escrita, assinada por todos os acionistas em substituição à uma reunião. Parágrafo 6º - Nas Assembleias Ge-
rais, os acionistas deverão apresentar, com no mínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedência, além do documento de identidade conforme o caso: 
(i) comprovante expedido pela instituição escrituradora nos últimos 5 (cinco) dias, no caso de o sistema de ações escriturais estiver em vigor; (ii) o ins-
trumento de mandato com reconhecimento de fi rma do outorgante; e/ou (iii) relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações 
nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente. Parágrafo 7º - As atas de Assembleias Gerais 
deverão ser: (i) lavradas na forma de sumário, descrevendo os fatos ocorridos e a indicação resumida dos votos dos acionistas presentes, dos votos em 
branco e das abstenções; e (ii) publicadas com omissão das assinaturas. Parágrafo 8º - Os votos dos acionistas em relação às matérias sujeitas a sua 
aprovação em Assembleia Geral devem ser dados: (a) por meio de resolução escrita assinada pelo acionista em questão; ou (b) através do voto, incluin-
do por telefone, em uma data a ser mutuamente acordada pelos acionistas que não seja mais recente que 15 (quinze) dias após a entrega para o acio-
nista da convocação, com confi rmação por escrito de qualquer voto por telefone enviado à Companhia em prazo não superior a 30 (trinta) dias após 
a entrega do voto. Artigo 11 – A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência ou 
impedimento, instalada e presidida por um dos Vice-Presidentes. O Presidente da Assembleia Geral indicará 1 (um) Secretário. Artigo 12 – Compete 
à Assembleia Geral, além das atribuições previstas em lei: (i) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração; (ii) fi xar a remuneração glo-
bal anual dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (iii) atribuir bonifi -
cações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações; (iv) aprovar planos de outorga de opção de compra ou subscri-
ção de ações aos administradores e empregados da Companhia e de outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Compa-
nhia; (v) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; 
(vi) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; (vii) deliberar sobre alterações no regime de go-
vernança corporativa adotado pela Companhia; (viii) deliberar, caso o capital da Companhia esteja aberto, sobre o cancelamento do registro de com-
panhia aberta perante a CVM; (ix) escolher empresa especializada responsável pela elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia, em 
caso de cancelamento de registro de companhia aberta ou mudança do regime de governança corporativa, conforme seja necessário, dentre as empre-
sas indicadas pelo Conselho de Administração; (x) aprovar eventual pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial. Artigo 13 – Não obs-
tante o previsto acima, as seguintes matérias deverão ser aprovadas em assembleia geral de acionistas, representando ao menos 85% (oitenta e cin-
co por cento) do Capital Social da Companhia: a) emissão de novas ações em excesso ao limite autorizado de capital social, ou criação de ações do ca-
pital social da Companhia que confi ram aos seus portadores quaisquer direitos adicionais que não sejam aqueles das ações atualmente existentes; b) 
qualquer recapitalização, grupamento, combinação, reclassifi cação ou quaisquer similares medidas em relação às ações da Companhia ou de qualquer 
de suas subsidiárias; c) qualquer amortização, redução de capital ou outra aquisição pela Companhia de suas próprias ações, ou das ações de suas sub-
sidiárias, ou qualquer outra forma de investimento em participações societárias; d) qualquer alteração ao Estatuto Social da Companhia ou de suas 
subsidiárias; e) qualquer oferta pública pela Companhia ou suas subsidiárias; f) qualquer cisão, fechamentos de capital, fusões, incorporações, reorga-
nizações ou combinações da Companhia ou de suas subsidiárias com qualquer outra companhia; g) qualquer pagamento ou declaração de dividendos 
ou qualquer outra distribuição, incluindo pagamentos de juros sobre capital próprio ou recompra de ação, que não o pagamento de dividendos com-
pulsórios; h) qualquer engajamento pela Companhia ou quaisquer de suas subsidiárias em atividades que não aquelas previstas em seu objeto social 
ou a cessação pela Companhia ou qualquer uma de suas subsidiárias do desenvolvimento de qualquer atividade signifi cativa de seus respectivos ob-
jetos sociais; i) liquidação, reorganização, dissolução ou liquidação judicial ou a falência espontânea pela Companhia ou qualquer uma de suas subsi-
diárias; j) mudança no número de membros do Conselho de Administração; k) aprovação no Plano de Negócios e Orçamentos Anuais ou Plurianual, 
bem com quaisquer planos estratégicos, projetos de expansão e programas de investimento; l) seleção e destituição dos auditores independentes da 
Companhia; e m) mudança do ano fi scal da Companhia ou de suas subsidiárias. CAPÍTULO IV – DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO. Seção I – 
Das Disposições Comuns aos Órgãos da Administração. Artigo 14 – A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela 
Diretoria. Parágrafo 1º - A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador empossado, bem como 
qualquer outro documento exigido de acordo com as regras de governança corporativa da Companhia, dispensada qualquer prestação de caução. Pa-
rágrafo 2º - Os administradores permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, salvo se de outra forma deliberado pela Assembleia 
Geral ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso. Artigo 15 – A Assembleia Geral fi xará a remuneração anual para distribuição entre os 
administradores e caberá ao Conselho de Administração efetuar a distribuição de verba individualmente. Artigo 16 – Qualquer dos órgãos de admi-
nistração se reúne validamente com a presença da maioria de seus membros e delibera pelo voto da maioria absoluta dos presentes, salvo se a maté-
ria a ser deliberada exigir, conforme este Estatuto Social ou a Lei das Sociedades por Ações, quórum específi co superior. Seção II – Do Conselho de 
Administração. Artigo 17 – O Conselho de Administração será composto de, no mínimo, 4 (quatro) e, no máximo, 6 (seis) membros, acionistas ou 
não, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Parágrafo 1º - Na Assembleia Geral Ordinária, os acionis-
tas deverão deliberar o número efetivo de membros do Conselho de Administração. Parágrafo 2º - O membro do Conselho de Administração deve 
ter reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que (i) ocupar cargos em sociedades que possam ser consi-
deradas concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou representar interesse confl itante com a Companhia. Parágrafo 3º - O Conselho de Administra-
ção, para melhor desempenho de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos defi nidos, sempre no intuito de assessorar o 
Conselho de Administração, sendo integrados por pessoas por ele designadas dentre os membros da administração e/ou outras pessoas ligadas dire-
ta ou indiretamente à Companhia. Artigo 18 – Na eleição dos membros do Conselho de Administração, se não houver sido solicitado o processo de 
voto múltiplo na forma da lei, a Assembleia Geral deverá votar através de chapas registradas previamente na mesa, as quais assegurarão aos acionis-
tas que detenham, individualmente ou em bloco, 10% (dez por cento) ou mais das ações ordinárias da Companhia, em votação em separado, o direi-
to de eleger um membro. A mesa não poderá aceitar o registro de qualquer chapa em violação ao disposto neste artigo. Artigo 19 – O Conselho de 
Administração deverá ter 1 (um) Presidente, eleito pela maioria absoluta dos votos dos membros do Conselho de Administração em Reunião do Con-
selho de Administração realizada após a investidura desses membros, ou quando houver renúncia desse ou vaga nesse cargo. Um dos conselheiros de-
verá substituir o Presidente do Conselho de Administração em suas ausências temporárias e impedimentos independente de qualquer formalidade. Em 
caso de caga em qualquer dos departamentos do Conselho de Administração, outro que o do Presidente do Conselho de Administração, os acionistas 
devem nomear um novo membro para recompor o número de membros. Parágrafo Único – O Presidente do Conselho de Administração convocará 
e presidirá as reuniões do órgão e das Assembleias Gerais ressalvado, no caso da Assembleias Gerais, as hipóteses em que indique outro conselheiro, 

se for o caso, para presidir os trabalhos. Artigo 20 – O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, trimestralmente e, extraordinariamen-
te, sempre que convocado pelo Presidente ou pela maioria de seus membros. As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas por 
conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identifi cação do membro e a comunicação simul-
tânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Parágrafo 1º - As convocações para as reuniões serão feitas mediante comunicado escrito 
entregue a cada membro do Conselho de Administração com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, das quais deverá constar a ordem do dia, a 
data, a hora e o local da reunião, sendo dispensado esse requisito quando os conselheiros declararem, por escrito, a ciência prévia da ordem do dia, a 
data, a hora e o local da reunião. Parágrafo 2º - As reuniões do Conselho de Administração deverão ser devidamente instaladas com a presença de 
ao menos 4 (quatro) conselheiros, exceto para aquelas decisões nas quais o quórum qualifi cado de 85% (oitenta e cinco por cento) dos membros do 
Conselho de Administração seja requerido, no caso em que a reunião será validamente instalada somente se o referido quórum se reunir, em primeira 
e segunda convocações. No caso de uma terceira convocação para a mesma agenda, a reunião será considerada validamente instalada com qualquer 
número de conselheiros presentes, e todas as resoluções poderão ser validamente tomadas pelo(s) presente(s) conselheiro(s), incluindo aquelas sujei-
tas a um quórum qualifi cado de 85% (oitenta e cinco por cento), que nesse caso não será aplicável. Em qualquer caso, o período de tempo compreen-
dido entre uma convocação e outra deve ser de ao menos 48 (quarenta e oito) horas. Parágrafo 3º - Todas as deliberações do Conselho de Adminis-
tração constarão de atas lavradas no respectivo livro de registro de Atas as Reuniões do Conselho de Administração e assinadas pelos conselheiros 
presentes. Artigo 21 – Além de outras atribuições que lhe sejam outorgadas por lei ou pelo Estatuto Social, compete ao Conselho de Administração: 
(i) fi xar a orientação geral dos negócios da Companhia; (ii) eleger e destituir os Diretores da Companhia; (iii) deliberar sobre a convocação da Assem-
bleia Geral, quando julgar conveniente, ou no caso do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações; (iv) fi scalizar a gestão dos Diretores, examinando a 
qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia e solicitando informações sobre contratos celebrados ou a serem celebrados e quaisquer outros do-
cumentos; (v) convocar os auditores independentes para prestarem esclarecimentos que entender necessários; (vi) revisar o relatório da Administração 
e as contas da Diretoria, tal como deliberar pela submissão deles a uma Assembleia Geral; (vii) monitorar os Orçamentos Anuais e Plurianuais, os pla-
nos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento aprovados pela Assembleia Geral; (viii) manifestar-se, previamente, sobre 
qualquer assunto a ser submetido à aprovação da Assembleia Geral; (ix) autorizar a emissão de ações da Companhia, dentro dos limites autorizados 
no artigo 6º deste Estatuto Social, fi xando as condições de emissão, inclusive o preço e prazo de integralização, podendo, ainda, excluir o direito de 
preferência ou reduzir o prazo para o seu exercício nas emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis, cuja colocação seja feita me-
diante venda em bolsa ou por subscrição pública ou em oferta pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei, observado o artigo 
9º; (x) deliberar sobre a aquisição, pela Companhia, de ações de sua própria emissão para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou 
alienação; (xi) outorgar opção de compra ou subscrição de ações a seus administradores e empregados, assim como aos administradores e emprega-
dos de outras sociedades que sejam controladas, direta ou indiretamente, pela Companhia, sem direito de preferência para os acionistas, nos termos 
dos planos aprovados pela Assembleia Geral, caso o capital da Companhia esteja aberto; (xii) estabelecer o valor da participação nos lucros dos Dire-
tores e empregados da Companhia; (xiii) a distribuição, entre os Diretores, de parcela da remuneração anual global dos administradores fi xada pela 
Assembleia Geral; (xiv) a aprovação de qualquer contrato a ser celebrado entre a Companhia e qualquer Diretor que preveja o pagamento de valores, 
inclusive o pagamento de valores a título de indenização em razão (a) do desligamento voluntário ou involuntário do Diretor; (b) de mudança de con-
trole; ou (c) de qualquer outro evento; (xv) deliberar sobre a emissão de debêntures, não conversíveis em ações da Companhia e sem garantia real; 
(xvi) autorizar a Companhia a prestar garantias a obrigações de terceiros; (xvii) estabelecer a competência da Diretoria para a emissão de quaisquer 
instrumentos de crédito para a captação de recursos, sejam “bonds”, “notes”, “comercial Papers” ou outros de uso comum no mercado, deliberando, 
ainda, sobre as suas condições de emissão e resgate; (xvii) defi nir a lista tríplice de empresas especializadas em avaliação econômica de empresas, para 
a elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia, em caso de cancelamento de registro de companhia aberta ou alteração nas regras de 
governança corporativa adotadas pela Companhia; (xviii) defi nir a lista tríplice de empresas especializadas em avaliação econômica de empresas, para 
a elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia, em caso de cancelamento de registro de companhia aberta ou alteração nas regras de 
governança corporativa adotadas pela Companhia; (xix) aprovar a contratação da instituição prestadora dos serviços de escrituração de ações, se a 
Companhia adotar ações escriturais; (xx) autorizar pedidos de recuperação judicial ou extrajudicial, ou falência das subsidiárias da Companhia; (xxi) 
atribuir aos Diretores suas respectivas funções; e (xxii) autorizar a Diretoria a outorgar mandatos em nome da Companhia. Parágrafo Único – As re-
soluções tomadas pelo Conselho de Administração deverão ser tomadas pela maioria de seus membros, e cada conselheiro deve ser intitulado de um 
voto. Em caso de empate, o Presidente do Conselho de Administração terá o voto de desempate. Artigo 22 – O quórum qualifi cado de 85% (oitenta 
e cinco por cento) dos membros do Conselho de Administração será necessário para a aprovação das seguintes matérias: (i) proposta de recompra, 
amortização, reembolso ou resgate de ações; (ii) proposta de criação ou emissão de instrumentos conversíveis em ações da Companhia; (iii) proposta 
de incorporação da Companhia em outra, incorporação de outra sociedade pela Companhia, incorporação de ações envolvendo a Companhia, sua fu-
são ou cisão; (iv) proposta de liquidação, dissolução ou extinção da Companhia ou cessação do estado de liquidação da Companhia; (v) proposta de 
participação da Companhia em grupos de sociedades; (vi) proposta de mudança do objeto social da Companhia; (vii) qualquer venda, locação, cessão, 
transferência ou outra disposição dos ativos da Companhia ou de suas subsidiárias que tenham o valor agregado superior ao equivalente em moeda 
constante nacional a US$ 500.000,00 (quinhentos mil dólares americanos), que não aqueles previstos no Plano de Negócios aprovado pelos acionis-
tas; (viii) a compra, venda, transferência, permissão, abandono ou disposição de qualquer forma de concessões, patentes, marcas registradas ou segre-
dos industriais da Companhia ou de suas subsidiárias; (ix) proposta para alocação dos lucros do fi nal do ano e distribuição de dividendos; (x) decisão 
para pagamento relacionado a crédito em juros sobre capital próprio, de acordo com a lei aplicável; (xi) incorrência de qualquer débito, incluindo ga-
rantias, pela Companhia ou suas subsidiárias em uma transação simples ou em múltiplas transações por um período de 12 (doze) meses, em um mon-
tante agregado em excesso ao equivalente em moeda corrente nacional a US$ 500.000,00 (quinhentos mil dólares norte-americanos), a não ser que 
tal débito esteja expressamente autorizado no Orçamento Anual da Companhia; (xii) compra de qualquer participação societária pela Companhia ou 
suas subsidiárias em outras companhias ou pessoas jurídicas, tal como a venda, transferência ou disposição pela Companhia ou suas subsidiárias de 
ações, direitos ou participações em outras companhias ou pessoas jurídicas, exceto as aprovadas pelos acionistas no Plano de Negócios da Companhia; 
(xiii) ingressar ou alterar quaisquer termos ou condições de qualquer transação ou operação com partes relacionadas, outras que (a) as existentes 
transações com partes relacionadas; e (b) qualquer transação ou série de transações com uma parte relacionada em um montante agregado igual ao 
equivalente em moeda corrente nacional a menos de US$ 100.000,00 (cem mil dólares norte-americanos), desde que feito sobre a base comutativa; 
(xiv) a contratação de auditores independentes da Companhia e de suas subsidiárias, outras que as solicitadas pela lei aplicável ou o GAAP Brasilei-
ro; (xv) nomeação dos membros da Diretoria; (xvi) propostas aos acionistas da Companhia para aumentar o limite do capital social autorizado da 
Companhia, de acordo com as condições determinadas pelo Conselho de Administração; e (xvii) aprovar a abertura, fechamento e mudança de ende-
reço de fi liais, agências, depósitos, escritórios e outros estabelecimentos da Companhia no Brasil ou no exterior. Seção III – Da Diretoria. Artigo 
23 – A Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, será composta de 2 (dois) a 5 (cinco) 
Diretores, sendo um deles o Diretor Superintendente e os demais sem designação específi ca, sendo admitida a cumulação de cargos, todos com man-
dato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Parágrafo 1º - A eleição da Diretoria ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis após a data da realização da As-
sembleia Geral Ordinária que eleger o Conselho de Administração, devendo a posse dos eleitos coincidir com o término do mandato dos seus anteces-
sores. Parágrafo 2º - Nos impedimentos temporários ou ausências do Diretor Superintendente, este será substituído por outro Diretor escolhido pelo 
Diretor Superintendente. Em caso de vacância do cargo de Diretor Superintendente, o seu substituto provisório será escolhido dentre os demais Dire-
tores por deliberação dos próprios Diretores e assumirá a superintendência até a primeira reunião subsequente do Conselho de Administração, que de-
signará o substituto do Diretor Superintendente pelo restante do prazo de mandato. Parágrafo 3º - Os demais Diretores serão substituídos, em caso 
de ausência ou impedimento temporário, por outro Diretor, escolhido pelo Diretor Superintendente e assumirá a Diretoria até a primeira reunião sub-
sequente do Conselho de Administração, que lhe designará substituto pelo restante do prazo do mandato. Artigo 24 – A Diretoria tem todos os po-
deres para praticar os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia e à consecução do objeto social, por mais especiais que sejam, inclu-
sive para alienar e onerar bens do ativo permanente, renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas as disposições legais e/ou estatuárias perti-
nentes. Compete à Diretoria administrar e gerir os negócios da Companhia, em especial: (i) cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as delibera-
ções do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; (ii) deliberar sobre a abertura, encerramento e a alteração de endereço de fi liais, agências, 
depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos da Companhia, no país ou no exterior, desde que aprovado pelo Conselho de Administra-
ção; (iii) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do 
relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (iv) elaborar e propor ao Con-
selho de Administração, os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento; (v) apro-
var a criação e a extinção de subsidiárias e a participação da Companhia no capital social de outras sociedades, no país ou no exterior; (vi) aprovar a 
alienação ou oneração de bens do ativo permanente, a aquisição de bens para o ativo permanente e a prática de atos, inclusive a assinatura de con-
tratos e outros instrumentos que impliquem na assunção de outras obrigações, sob a condição de que o Conselho de Administração tenha aprovado 
tal contratação quando exigido por este Estatuto Social; (vii) contrair empréstimos e outros fi nanciamentos em nome da Companhia, observada a ne-
cessidade de manifestação prévia do Conselho de Administração para operações que envolvam valores superiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais) em 
uma única operação ou em uma série de operações correlatas; (viii) alienar bens imóveis, ceder ou conceder garantias a empréstimos; e (ix) decidir 
sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. Artigo 25 - A Companhia se 
obriga e é representada pela assinatura de 2 (dois) Diretores conjuntamente, ou de 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador com poderes 
específi cos ou, ainda, por 2 (dois) procuradores conjuntamente, com poderes específi cos e dentro dos limites de seus mandatos. Parágrafo 1º - O 
Conselho de Administração poderá autorizar a prática de outros atos que obriguem a Companhia por apenas um dos membros da Diretoria ou um pro-
curado, ou ainda, pela adoção de critérios de limitação de competência, restringir, em determinados casos, a representação da Companhia por apenas 
um Diretor ou um procurador Parágrafo 2º - A outorga de procurações está sujeita às seguintes regras: (a) todas as procurações serão outorgadas 
pelo Diretor Superintendente ou seu substituto, em conjunto com qualquer outro Diretor e (b) descrição precisa dos poderes outorgados, bem como o 
prazo de mandato, com exceção das procurações ad judicia que poderão ter prazo indeterminado. CAPÍTULO V – DO CONSELHO FISCAL. Artigo 
26 – O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente, com os poderes e atribuições a ele conferidos por lei e somente será instalado por deli-
beração da Assembleia Geral ou a pedido dos acionistas, nas hipóteses previstas em lei. Artigo 27 – Quando instalado, o Conselho Fiscal será com-
posto por 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia 
Geral. Parágrafo 1º - Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato de 1 (um) ano, podendo ser reeleitos. Parágrafo 2º - Os membros do Con-
selho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão o seu Presidente. Parágrafo 3º - A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado em livro próprio, 
assinado pelo membro do Conselho Fiscal empossado e quaisquer outros documentos exigidos pelas regras de governança corporativa da Companhia. 
Artigo 28 – Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as de-
monstrações e informações fi nanceiras. Parágrafo 1º - independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a 
reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. Parágrafo 2º - O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de vo-
tos, presente a maioria de seus membros. Artigo 29 – Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo res-
pectivo suplente. Artigo 30 – Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar; não havendo 
suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. Artigo 31 – A remuneração dos membros do 
Conselho Fiscal será fi xada pela Assembleia Geral que os eleger, observado o disposto no Parágrafo 3º do artigo 162 da Lei das Sociedade por Ações. 
CAPÍTULO VI – DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS. Artigo 32 – O exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de 
cada ano. Ao fi m de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações fi nanceiras da Companhia, com observância dos preceitos legais 
pertinentes. Artigo 33 – Juntamente com as demonstrações fi nanceiras do exercício, o Conselho de Administração apresentará à Assembleia Geral 
Ordinária proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no artigo 190 da Lei das So-
ciedades por Ações e neste artigo, ajustado para fi ns de cálculo de dividendos, nos termos do artigo 202 da mesma lei, observada a seguinte ordem de 
dedução: (a) 5% (cinco por cento), no mínimo, para a reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social. No exercício social em que o 
saldo da reserva legal acrescido dos montantes das reservas de capital exceder a 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a des-
tinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; (b) a parcela necessária ao pagamento de um dividendo obrigatório, a qual não po-
derá ser inferior, em cada exercício, a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido anual ajustado, na forma prevista pelo artigo 202, da Lei das So-
ciedades por Ações; (c) a parcela remanescente do lucro líquido ajustado poderá ser destinada à Reserva para Investimento e Expansão, com base em 
orçamento de capital aprovado pela Assembleia Geral, na forma prevista no artigo 196, da Lei da Sociedades por Ações. Parágrafo Único – A As-
sembleia Geral poderá atribuir aos membros do Conselho de Administração e da Diretoria, uma participação nos lucros, após deduzidos os prejuízos 
acumulados e a provisão para o imposto de renda e contribuição social, nos casos, forma e limites legais. Artigo 34 – Por proposta da Diretoria, apro-
vada pelo Conselho de Administração, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária, poderá a Companhia pagar ou creditar juros sobre capital pró-
prio aos acionistas, observada a legislação aplicável. Parágrafo Único – A Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferio-
res e declara, por deliberação do Conselho de Administração, o pagamento de dividendos ou juros sobre o capital próprio aos acionistas, que em qual-
quer caso devem compor os dividendos mandatórios. Artigo 35 – A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de ca-
pital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. CAPÍTULO VII – DO JUÍZO AMBIENTAL. Artigo 36 – A 
Companhia, seus acionistas, conselheiros e os membros do Conselho Fiscal, obrigam-se a resolver, por meio da arbitragem, toda e qualquer disputa ou 
controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou decorrente, em especial, da aplicação, validade, efi cácia, interpretação, violação e seus efeitos 
das disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, no Estatuto Social da Companhia e nas normas editadas pela CVM, caso o capital da Com-
panhia esteja aberto. Parágrafo Único – Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral terá o direi-
to de recorrer ao poder judiciário com o objetivo de, se e quando necessário, requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimen-
to arbitral já instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para a decisão de 
mérito será imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. CAPÍTULO VIII – DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA. Arti-
go 37 – A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como 
o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. CAPÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSI-
TÓRIAS. Artigo 38 – Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral, e regulados de acordo com os termos da Lei das 
Sociedades por Ações. Artigo 39 – Quaisquer acordos de acionistas celebrados entre os acionistas da Companhia deverão ser arquivados na sede da 
Companhia, de acordo com os termos do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações, bem como divulgados à CVM e demais órgãos necessários, caso 
a Companhia venha a ter seu capital aberto. Artigo 40 – Para fi ns do artigo 35 deste Estatuto Social, fi ca eleita a Câmara de Arbitragem Brasil-Cana-
dá, e o Foro Central da Comarca do Estado de São Paulo, conforme o caso. São Paulo, 22 de maio de 2025. Marcus Vinícius Vieira Macedo - Pre-
sidente da Mesa, e Ana Maria de Castro Rovai - Secretária da Mesa.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2025
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Network Participações S.A.
CNPJ/MF n° 19.374.466/0001-85 - NIRE 35.300.460.022

Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Dezembro de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 13 de dezembro de 2024, às 10:30 horas, na sede social da Network Participações S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Alameda Franca, n° 1.562, Sobreloja, Sala A, Jardim Paulista, CEP 01422-004. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação 
exigidas no artigo 124, caput, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença da acionista única da 
Companhia, representando a totalidade do capital social, conforme se verifica das assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas, nos termos do artigo 124, §4°, da Lei 
das Sociedades por Ações. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. José Luís Magalhães Salazar (“Presidente”) e secretariada pelo Sr. Daniel Cortes Siqueira (“Secretário”). 4. Ordem do Dia: A 
presente Assembleia Geral Extraordinária tem por finalidade: 4.1. Ratificar a nomeação e contratação da empresa especializada Pedrosa & Contadores Associados, pessoa jurídica 
de direito privado, com sede na cidade de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, na Rua Rio Grande do Norte, n° 1560, sala 601, Savassi, CEP 30.130-138, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n° 08.719.905/0001-28 e representada, nos termos de seus documentos constitutivos, pelo seu sócio, Sr. Frederico Ferreira Pedrosa, brasileiro, casado, contador, portador do 
CRC/MG 78.924/O e da cédula de identidade MG-6.080.504, expedida pela SSP/MG, e inscrito no CPF/MF sob o número 039.454.666- 01 (“Empresa Avaliadora”), ficando a Empresa 
Avaliadora responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação (conforme abaixo definido); 4.2. Aprovar o Protocolo e Justificação de Incorporação celebrado em 13 de dezembro 
de 2024 pela administração da Companhia e da Neotv Produção e Comercialização de Conteúdo Audiovisual e Serviços Digitais S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, na Alameda Franca, n° 1.562, Sobreloja, Sala B, Jardim Paulista, CEP 01422-004, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 18.001.581/0001-41, registrada na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE n° 35.300.452.411 (“Neotv”), contendo os termos e condições da incorporação da Neotv pela Companhia (“Protocolo” e 
“Incorporação”, respectivamente); 4.3. Aprovar o laudo de avaliação do patrimônio líquido da Neotv, a valor contábil, elaborado pela Empresa Avaliadora em atendimento às normas, 
critérios e exigências contábeis e legais (“Laudo de Avaliação”); 4.4. Aprovar a Incorporação, nos termos e condições constantes do Protocolo, com a consequente extinção da 
Neotv; 4.5. Ratificar todos os atos praticados pela administração da Companhia com vistas à efetivação da Incorporação, bem como autorizar a administração da Companhia a tomar 
todas as providências que se fizerem necessárias à efetivação das deliberações tomadas na presente assembleia; e 4.6. Aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor 
de R$ 3.900.000,00 (três milhões novecentos mil reais) e, consequentemente, a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Após a leitura, análise e 
discussão das matérias constantes da ordem do dia e dos documentos pertinentes, a acionista representante da totalidade do capital social da Companhia, sem qualquer reserva e/ou 
ressalva, decidiu: 5.1. Aprovar a ratificação da contratação e nomeação da Empresa Avaliadora, responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação, com data-base de 30 de novembro 
de 2024, nos termos do artigo 227, §1°, da Lei das Sociedades por Ações; 5.2. Aprovar o Protocolo, o qual contém os termos e condições da Incorporação. Depois de autenticado 
pela mesa, o Protocolo passa a integrar a presente ata como Anexo I; 5.3. Aprovar o Laudo de Avaliação, que apurou o valor contábil do patrimônio líquido da Neotv como - 
R$ 7.701.477,00 (sete milhões, setecentos e um mil, quatrocentos e setenta e sete reais negativos), sendo esse o valor do acervo líquido a ser incorporado pela Companhia. O Laudo 
de Avaliação integra o Anexo I do Protocolo, que, por sua vez, constitui o Anexo I da presente ata; 5.4. Aprovar a Incorporação, nos termos e condições constantes do Protocolo; 
5.4.1 Como resultado da Incorporação, a Neotv será extinta e a totalidade das ações representativas de seu capital social será cancelada para todos os efeitos legais. Dessa forma, 
a Companhia tornar-se-á sucessora universal da Neotv, assumindo todos os seus bens, direitos e obrigações. 5.4.2 Tendo em vista que a Companhia detém a totalidade do capital 
social da Neotv e que, portanto, os ativos e passivos da Neotv já estão refletivos no balanço patrimonial da Companhia pelo método de equivalência patrimonial, não haverá aumento 
ou redução do capital social da Companhia e, portanto, o seu estatuto social não será alterado para este fim específico. 5.5. Ratificar todos os atos praticados pela administração 
da Companhia com vistas à efetivação da Incorporação, bem como autorizar a administração da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à 
efetivação das deliberações tomadas na presente assembleia. 5.6. Aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 3.900.000,00 (três milhões novecentos mil 
reais), mediante a emissão de 48.750.000 (quarenta e oito milhões, setecentas e cinquenta mil) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, a ser totalmente subscrito 
pela Grupo SBF e integralizado, nesta data, à vista, mediante a conversão dos Adiantamentos para Futuro Aumentos de Capital (AFAC’s) em aberto realizados pela Grupo SBF à 
Companhia até esta data. a. Preço de emissão. O preço de emissão por cada nova ação emitida no âmbito do aumento de capital é de R$ 0,08 (oito centavos), fixado de acordo com 
o artigo 170, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. b. Subscrição. A Grupo SBF subscreve, nesta data e conforme boletim de subscrição constante no Anexo II desta ata, a 
integralidade do capital social. Em razão do acima deliberado, aprovar a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a viger com a seguinte nova 
redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia totalmente subscrito é de R$ 48.052.549,00 (quarenta e oito milhões cinquenta e dois mil quinhentos e quarenta e nove reais), 
dividido em 147.649.466 (cento e quarenta e sete milhões, seiscentas e quarenta e nove mil, quatrocentas e sessenta e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.”. O 
Estatuto Social da Companhia passa a vigorar de forma consolidada conforme o Anexo III desta ata, o qual ficará arquivado na sede da Companhia e cuja publicação fica dispensada 
tendo em vista a transcrição integral dos artigos alterados acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata na forma e 
sumária, que após lida, foi aprovada e assinada por todos os presentes, tendo o Sr. Presidente declarado encerrada a Assembleia. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente: José Luís 
Magalhães Salazar; Secretário: Daniel Cortes Siqueira. Acionista presente: Grupo SBF S.A. São Paulo, 13 de dezembro de 2024. Mesa: José Luís Magalhães Salazar - Presidente; 
Daniel Cortes Siqueira - Secretário. Grupo SBF S.A.: Por: José Luís Magalhães Salazar - Cargo: Diretor, Por: Daniel Cortes Siqueira - Cargo: Diretor. JUCESP nº 52.964/25-5 em 
12/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Network Participações S.A. - CNPJ/MF n° 19.374.466/0001-85 - NIRE n° 35.300.460.022 - Estatuto Social 
- Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - O Network Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, regida pelo presente Estatuto Social 
e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Franca, nº 1.562, 
Sobreloja, Sala A, Jardim Paulista, CEP: 01422-004, podendo, por deliberação da Diretoria abrir, encerrar ou alterar o endereço de filiais, depósitos, agências ou representação, no 
país ou no exterior. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto: (i) a participação em outras sociedades; (ii) a administração de empresas que tenham como objeto social a produção 
e divulgação de ffmagens em geral, inclusive na internet; (iii) o desenvolvimento de atividades na área de comunicação social incluindo, mas não se limitando, a filmagens em geral, 
elaboração e edição de vídeos, produção e distribuição audiovisual na internet; (iv) a distribuição audiovisual na internet; (v) a comercialização de espaços publicitários; (vi) 
agenciamento de publicidade para terceiros sob contrato; e (vii) agenciamento, corretagem e intermediação de direitos de propriedade industrial, incluindo marcas e patentes, 
artística ou literária; (viii) a venda de artigos esportivos; e (ix) a venda de artigos do vestuário e acessórios. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo 
II - Do Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia totalmente subscrito é de R$ 48.052.549,00 (quarenta e oito milhões cinquenta e dois mil quinhentos e 
quarenta e nove reais), dividido em 147.649.466 (cento e quarenta e sete milhões, seiscentas e quarenta e nove mil, quatrocentas e sessenta e seis) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - Cada ação ordinária conferirá ao seu titular o direito a 1 voto nas Assembleias Gerais da Companhia. Parágrafo Segundo - As ações são 
nominativas e a sua propriedade será presumida pela anotação nos livros sociais competentes. Capítulo III - Das Assembleias Gerais: Artigo 6º - As Assembleias Gerais da 
Companhia realizar-se-ão ordinariamente dentro dos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social nos termos do art. 132 da Lei das Sociedades por Ações e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais e a legislação aplicável exigirem. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral é competente para decidir sobre todos os atos 
relativos à Companhia, bem como para tomar as decisões que julgar convenientes à defesa de seus interesses. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia 
Geral Extraordinária podem ser cumulativamente convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, e instrumentadas em ata única. Parágrafo Terceiro - A Assembleia Geral será 
presidida pelo Diretor Presidente ou por quem este indicar. Na ausência do Diretor Presidente a Assembleia Geral será presidida por qualquer um dos demais Diretores. O presidente 
da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-lo. Artigo 7º - As Assembleias Gerais somente serão instaladas em primeira convocação, com a presença de acionistas 
representando, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do capital social votante, salvo quando a Lei das Sociedades por Ações exigir quórum mais elevado, e, em segunda 
convocação, com qualquer número de acionistas titulares de ações com direito a voto. Artigo 8º - Todas as matérias serão deliberadas por maioria de votos dos acionistas presentes, 
não sendo computados os votos em branco, exceto as matérias sujeitas a quórum qualificado ou especial por força de Lei. Artigo 9º - Sem prejuízo das demais matérias previstas 
em Lei, compete privativamente à Assembleia Geral: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras anuais da Companhia; 
(ii) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a sua distribuição aos acionistas; (iii) eleger e destituir os membros 
da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado; (iv) fixar a remuneração dos membros da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (v) aprovar ou alterar 
os planos de concessão de ações ou de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos deus administradores e empregados, assim como aos administradores e empregados 
de outras sociedades controladas pela Companhia ou a pessoas naturais que lhes prestem serviços; (vi) indicar e destituir o auditor independente da Companhia e/ou de suas 
controladas; (vii) autorizar a aquisição de ações da Companhia para permanência em tesouraria, cancelamento ou posterior alienação, observadas as disposições legais aplicáveis; 
(viii) aprovar a celebração ou rescisão de contratos ou realização de operações envolvendo partes relacionadas, exceto (a) entre a Companhia e sociedades coligadas ou (b) controladas 
diretas e indiretas da Companhia, no curso normal de seus negócios; (ix) aprovar operações que envolvam ou visam à contratação de derivativos. Capítulo IV - Administração: 
Seção I - Diretoria: Artigo 10 - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por até 11 (onze) Diretores, acionistas ou não, residentes no país, eleitos e destituíveis 
pela Assembleia Geral a qualquer termo, dos quais 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) Diretor Financeiro, sendo permitida a cumulação de cargos. Parágrafo Primeiro - O mandato 
dos membros da Diretoria será unificado de 2 anos, podendo ser reeleitos. Os Diretores, permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. Parágrafo 
Segundo - Em caso de vacância de cargo de Diretor, definitiva ou temporária, será convocada Assembleia Geral para eleger o novo Diretor ou designar o substituto, fixando, em 
ambas as hipóteses, o prazo de sua gestão, que não ultrapassará o do substituído. Artigo 11 - Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para 
tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais, por lei ou por este Estatuto Social, seja atribuída a competência à Assembleia Geral. No 
exercício de suas funções, os Diretores poderão realizar todas as operações e praticar todos os atos necessários à consecução dos objetivos de seu cargo, observadas as disposições 
deste Estatuto Social quanto à forma de representação. Parágrafo Primeiro - Compete ainda à Diretoria: (i) convocar as Assembleias Gerais da Companhia; (ii) zelar pela observância 
da lei e deste Estatuto Social; (iii) zelar pela observância das deliberações tomadas nas Assembleias Gerais e nas reuniões do Conselho de Administração; (iv) administrar e conduzir 
os negócios da Companhia, observadas as diretrizes traçadas pelo Conselho de Administração, bem como a representação geral da Companhia, ativa ou passivamente, judicial ou 
extrajudicialmente; (v) nomear procuradores, devendo especificar no mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração observado que, no caso de procuração para fins 
de representação judicial, arbitral e administrativa, poderá ser por prazo indeterminado; (vi) deliberar sobre a distribuição de dividendos intermediários ou intercalares e pagamento 
de juros sobre o capital próprio, mediante ratificação pela Assembleia Geral; (vii) autorizar a abertura e o encerramento de filiais no País ou no exterior; e (viii) emitir e aprovar 
instruções internas julgadas úteis ou necessárias, observando o disposto neste Estatuto Social e na regulamentação em vigor. Parágrafo Segundo - Compete ao Diretor Presidente 
coordenar a ação dos Diretores e dirigir a execução das atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia, competindo-lhe, dentre outras, as seguintes atribuições: 
(i) supervisionar e fazer cumprir o respeito pela missão, visão e pelos valores da Companhia por todos os membros da administração; (ii) definir o representante da Companhia em 
relação a qualquer assunto relevante ou estratégico que, de alguma forma, afete a reputação ou a imagem da Companhia ou de suas subsidiárias, buscando sempre o melhor interesse 
da Companhia e de suas subsidiárias na condução destes assuntos, visando à preservação da reputação e dos direitos tangíveis e intangíveis da Companhia e de suas subsidiárias; 
(iii) preparar o orçamento anual das verbas necessárias para o desempenho de suas funções e seu assessoramento, que será inserido no orçamento anual da Companhia; uma vez 
aprovado o referido orçamento, caberá ao Diretor Presidente alocá-lo da forma que julgar mais adequado para a defesa dos interesses da Companhia; (iv) monitorar o cumprimento 
das obrigações dispostas no Estatuto Social pelos acionistas da Companhia e reportar à Assembleia Geral quando solicitado, suas conclusões, relatórios e diligências; e (v) convocar 
e presidir as reuniões da Diretoria. Parágrafo Terceiro - Compete ao Diretor Financeiro, incluindo, mas não se limitando, as seguintes atribuições: (i) planejar, coordenar, organizar, 
supervisionar e dirigir as atividades relativas io operações de natureza financeéas, contábil, fiscal e tributária da Companhia; (ii) gerir as finanças da Companhia; (iii) elaborar e 
revisar informações trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstrações financeiras da Companhia, bem como o relatório anual da administração da Companhia; (iv) propor 
as metas para o desempenho e os resultados das diversas áreas da Companhia, o orçamento da Companhia e acompanhar seus resultados; e (v) coordenar a avaliação e 
implementação de oportunidades de investimento e operações, incluindo financiamentos, sempre no interesse da Companhia. Parágrafo Quarto - Adicionalmente às competências 
fixadas por Lei ou por este Estatuto Social, as competências de cada Diretor poderão ser expandidas ou fixadas pela Assembleia Geral. Artigo 12 - Observadas as disposições contidas 
neste Estatuto Social, a Companhia considerar-se-á obrigada quando representada: (i) por quaisquer 2 diretores em conjunto; ou (ii) por 1 diretor em conjunto com 1 procurador; 
ou (iii) por 2 procuradores, quando assim for designado no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes que nele se contiverem. Parágrafo Primeiro 
- As procurações serão assinadas, em nome da Companhia, por 2 Diretores em conjunto, com exceção daquelas para fíns judiciais, arbitrais ou administrativos, que poderão ser 
assinadas por 1 diretor e 1 procurador com poderes específicos. As procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, arbitrais ou 
administrativos, terão período de validade limitado a, no máximo, 2 anos. Parágrafo Segundo - A Companhia poderá ainda ser representada por qualquer diretor ou 1 procurador, 
ambos em qualquer caso devidamente mandatados na forma deste Artigo, na prática dos seguintes atos: (i) assinatura de correspondência que nâo crie obrigações para a Companhia; 
(ii) representação da Companhia em Assembleias e reuniões de sócios de sociedades nas quais a Companhia detenha participação. Seção II - Conselho Fiscal: Artigo 13 - O Conselho 
Fiscal da Companhia funcionará em caráter não permanente e, quando instalado, será composto por 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, todos 
residentes no país, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandato de 01 ano, sendo permitida a reeleição. O Conselho Fiscal da 
Companhia será composto, instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal terá um Presidente, eleito por seus membros 
na primeira reunião do órgão após sua instalação. Parágrafo Segundo - A posse dos membros do Conselho Fiscal será feita mediante a assinatura de termo respectivo, em livro 
próprio, observado o atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Parágrafo Terceiro - Os membros do Conselho Fiscal da Companhia deverão aderir as Políticas vigentes da 
Companhia, mediante assinatura do Termo respectivo, conforme aplicável. Parágrafo Quarto - Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal o respectivo suplente 
ocupará seu lugar. Não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. Capítulo V - Do Exercício Fiscal, Demonstrações 
Financeiras e da Destinação de Lucros: Artigo 14 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 15 - Do resultado do exercício 
serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados, se houver, e qualquer provisão de imposto de renda ou contríbuiçao social sobre o lucro. Artigo 16 - Do 
lucro líquido do exercício, apurado após as deduções mencionadas no artigo anterior 5% serão destinados para a constituição da Reserva Legal até o limite legal aplicável. O restante 
terá a destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral assegurado aos acionistas o direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório não inferior a 25% (vinte e 
cinco por cento) do lucro líquido do exercício. Artigo 17 - A Companhia, por deliberação da Diretoria, poderá: (i) distribuir dividendos com base nos lucros apurados nos balanços 
semestrais; (ii) levantar balanços relativos a períodos inferiores a um semestre e distribuir dividendos com base nos lucros neles apurados, observados os limites legais; (iii) distribuir 
dividendos intermediários, a conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral; e (iv) creditar ou pagar aos acionistas, na 
periodicidade que decidir, juros sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos pela Companhia, passando a integrá-los para todos 
os efeitos legais. Capítulo VII - Liquidação: Artigo 18 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em Lei ou por deliberação dos acionistas, cabendo à Assembleia 
Geral determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante que deva funcionar durante o período de liquidação. Capítulo IX - Resolução de Conflitos: Artigo 19 - Arbitragem. 
A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver todas as disputas, controvérsias e/ou questões 
decorrentes ou relacionadas a este Estatuto Social, incluindo disputas relativas ao descumprimento, revisão, rescisão, existência, validade ou eficácia deste Estatuto Social, 
definitivamente através de arbitragem, de acordo com as regras do centro de arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Centro”), vigentes na data de submissão do pedido 
de arbitragem (“Regras do Centro”), admitidass eventuais alterações que venham a ser pactuadas pelas partes. O procedimento deverá ser realizado na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, Brasil. Parágrafo Primeiro - Idioma. O idioma oficial usado durante o procedimento arbitral será o Português. Parágrafo Segundo - Composição do Tribunal Arbitral. 
O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros. A indicação dos árbitros seguirá o estabelecido pelas Regras do Centro. Cada parte - requerente(s) e requerido(s), nomeará 
um árbitro, de acordo com as Regras do Centro. Os árbitros nomeados pelas partes deverão, conjuntamente, nomear um terceiro árbitro para presidir a arbitragem. Se dentro do prazo 
estabelecido pelas Regras do Centro alguma das partes não nomear árbitro e/ou os árbitros nomeados pelas partes não nomearêm o terceiro árbitro presidente, o Centro deverá fazer 
tal nomeação. Qualquer nomeação pelos co-árbitros ou pelo Centro será precedida de consulta às partes quanto a uma lista de potenciais árbitros. Parágrafo Terceiro - Se mais de 
duas partes (incluindo Companhia e as Sociedades) deste Contrato forem partes do procedimento arbitral, os requerentes, conjuntamente, e as requeridas, conjuntamente, designarão 
seus respectivos árbitros, sob pena de o Centro fazer a nomeação dos três árbitros e designar um deles presidente. Parágrafo Quarto - Efeitos da decisão. Eventual prazo fixado para 
prolação da sentença arbitral poderá ser prorrogado por decisão do painel de árbitros, se houver motivo justificado para tanto. A decisão final, a ser proferida pela maioria dos 
árbitros, será vinculante para todas as partes (incluindo a Companhia) e será exequível nos termos da Lei. Parágrafo Quinto - Despesas. Os honorários e despesas dos árbitros e dos 
peritos nomeados pelo tribunal arbitral e as despesas administrativas do Centro que possam ser incorridos durante a arbitragem serão pagos de acordo com as Regras do Centro. 
A decisão arbitral final determinará a obrigação da parte perdedora de reembolsar a parte vencedora por tais honorários e despesas, assim como por honorários e despesas 
razoavelmente incorridos pela parte vencedora com advogados e peritos. Parágrafo Sexto - Medidas Urgentes. Antes da constituição do tribunal arbitral, as partes (incluindo a 
Companhia e as Sociedades) poderão invocar o Poder Judiciário para a propositura de medida cautelar ou provisória. Para este fim específico, fica eleito o foro da cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. Após a instauração da arbitragem, o painel de árbitros deverá deliberar sobre a concessão de qualquer medida dessa natureza que venha a ser 
solicitada, podendo, inclusive, rever decisões tomadas anteriormente pelo Poder Judiciário. Parágrafo Sétimo - O ajuizamento perante o Poder Judiciário de tais medidas antes da 
constituição do tribunal arbitral ou o ajuizamento de medida perante o Poder Judiciário visando a implementação das medidas proferidas pelo tribunal arbitral não será considerado 
infração ou renúncia à arbitragem e não deverá afetar os poderes conferidos ao tribunal arbitral, inclusive os poderes de rever a decisão judicial proferida antes da constituição do 
tribunal arbitral. Parágrafo Oitavo - Prazo. Fica desde já aceito e convencionado que, para os fins e efeitos do artigo 308 do Código de Processo Civil Brasileiro, o requerimento para 
a instauração do procedimento arbitral equivalerá à propositura de ação judicial com o mesmo objeto.
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